
  

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 041/2025 

 
Município de Veranópolis 
Secretaria Municipal da Saúde 
Edital de Pregão Eletrônico nº 041/2025 
Tipo de julgamento: menor preço global 
Modo de disputa: aberto 
 
 
Data da disputa do Pregão: 02/072025 às 14h 
 
 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS 
PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE CONSULTORIA, IMPLANTAÇÃO, 
TREINAMENTO, FORNECIMENTO (POR MEIO DE LOCAÇÃO OU LICENCIAMENTO), 
ATUALIZAÇÃO, MANUTENÇÃO, ACOMPANHAMENTO E SUPORTE TÉCNICO DE 
SISTEMA INFORMATIZADO ESPECÍFICO PARA A GESTÃO DA SAÚDE PÚBLICA 

 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE VERANÓPOLIS, no uso de suas atribuições, torna público, para conhecimento dos 
interessados, a realização de licitação na modalidade pregão, na forma eletrônica, do tipo menor preço por item, objetivando a 
contratação de sistema informatizado para a gestão da saúde, nos termos da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021 e do Decreto 
Municipal nº 7.142, de 03 de maio de 2022. 

 
A sessão virtual do pregão eletrônico será realizada no seguinte endereço: www.pregaobanrisul.com.br, no dia 02 de 

julho de 2025, às 14h, sendo que todas as referências de tempo observam o horário de Brasília. 
 

1. DO OBJETO LICITADO 
1.1 O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada em desenvolvimento de sistemas para a prestação 
dos serviços de consultoria, implantação, treinamento, fornecimento (por meio de locação ou licenciamento), atualização, 
manutenção, acompanhamento e suporte técnico de sistema informatizado específico para a gestão da saúde pública, conforme 
especificações técnicas mínimas constantes no Termo de Referência e Memorial Descritivo - ANEXO I, de acordo com este Edital, e seus 
anexos, que fazem parte integrante desta licitação. 
 
2. DAS CONDIÇÕES PARA A PARTICIPAÇÃO NO CERTAME 
2.1 Poderão participar as empresas do ramo pertinente ao objeto licitado que apresentarem os requisitos mínimos de qualificação 
exigidos neste edital. 
2.2 Estão impedidas de participar empresas declaradas inidôneas para licitar junto a qualquer órgão ou entidade da Administração direta 
ou indireta, Federal, Estadual ou Municipal, sob pena de incidir na previsão do artigo 178 da Lei Federal n.º 14.133/2021 e suas 
alterações. 
 
2.3. ACESSO AO SISTEMA 
2.3.1 A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado e 
subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite 
estabelecidos. 
2.3.2 O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no 
Edital. 
2.4. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema eletrônico utilizado no certame e de cumprir as 
regras do presente edital: 
2.4.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e 
seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou 
do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 
2.4.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda 
de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 
2.4.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do 
uso da senha, para imediato bloqueio de acesso; 
2.4.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do Pregão na forma eletrônica; e 
2.4.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio. 
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3. ENVIO DAS PROPOSTAS 
3.1. As propostas deverão ser enviadas exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário estabelecidos no preâmbulo 
deste edital e poderão ser retirados ou substituídos até a abertura da sessão pública. 
3.2. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade da declaração sujeitará o licitante às sanções legais: 
3.2.1. O cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital, respondendo o 
declarante pela veracidade das suas informações, na forma da lei; 
3.2.2. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em 
lei e em outras normas específicas. 
3.2.3. O cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, estando apto a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido nos art. 42 ao 49 da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, como condição para 
aplicação do disposto neste edital.  
3.2.4. Declaração de observância do limite de R$ 4.800.000,00 na licitação, limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte 
que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
3.2.5. Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 
de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
3.3. Outros eventuais documentos complementares à proposta e à habilitação, que venham a ser solicitados pelo pregoeiro, deverão ser 
encaminhados no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis. 
 
4. DA PROPOSTA FINANCEIRA 
4.1. NA PROPOSTA ELETRÔNICA O LICITANTE DEVERÁ: 
a) INFORMAR O VALOR UNITÁRIO E TOTAL, expressos em reais, com 02 (duas) casas decimais, válido para ser praticado desde 
a data da apresentação da proposta, até o efetivo pagamento; 
b) MARCAR no sistema o interesse, de obter tratamento diferenciado para ME ou EPP, conforme preceitua a Lei complementar n° 
123/2006 e Lei n°11.488/07. 
 
4.2. DAS CONDIÇÕES DA PROPOSTA ELETRÔNICA E LANCES 
4.2.1 Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo 
ônus decorrente da perda de negócios diante de inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
4.2.2 Não serão aceitos preços com mais de dois dígitos após a vírgula, sendo a proposta desclassificada antes ou após a disputa. 
4.2.3 Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as condições editadas no sistema do Banrisul. 
4.2.3.1 O valor TOTAL será considerado para a fase de lances. 
4.2.4 Serão desclassificadas as propostas omissas ou vagas bem como as que apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de 
dificultar o julgamento. 
4.2.5 Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender, no todo ou em parte, qualquer das disposições deste edital, bem 
como, aquelas manifestamente inexequíveis, presumindo-se como tais as que contiverem preços vis ou excessivos, face aos preços 
correntes no mercado, casos em que a Administração irá julgar a viabilidade dos preços. 
4.2.6 A Proposta de Preços deverá consignar expressamente, os valores unitários e total dos materiais ou serviços, em moeda nacional 
(Reais). 
4.2.7 Nos preços deverão estar contempladas quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações 
trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, que eventualmente incidam sobre a operação ou, ainda, toda e qualquer despesa que 
venha a incidir sobre o preço do objeto licitado. 
 
4.3. DAS CONDIÇÕES DA PROPOSTA AJUSTADA AO LANCE FINAL 
4.3.1 O vencedor deverá anexar arquivo, no prazo de até 2 (duas) horas, após a sessão de lances encerrada, de nova proposta 
financeira, que conste todos os dados da empresa (CNPJ, razão social, endereço, telefone, etc.), o valor unitário e total do lote, 
assinada pelo representante legal da empresa devidamente identificado e qualificado, sob pena de desclassificação, acompanhada da 
planilha de custos. 
Valores a serem descritos: 

a) Valor de Implantação/licença de uso; 
b) Valor mensal de manutenção e locação dos sistemas propostos; 
c) Valor da Hora para suporte presencial; 
d) Valor de hospedagem em Data Center; 
e) Valor de treinamento presencial. 

 
4.3.2 Nos preços propostos serão considerados todos os encargos previdenciários, fiscais (ICMS e outros), comerciais, trabalhistas, 
tributários, material, embalagens, fretes, seguros, tarifas, descarga, transporte, responsabilidade civil, despesas de instalação e do 
completo funcionamento e demais despesas incidentes ou que venham a incidir sobre os materiais, objeto desta licitação. 
 4.3.3 Entende-se por encargos, referentes à proposta, os tributos (impostos, taxas), contribuições fiscais e parafiscais, emolumentos, 
fornecimento de mão-de-obra especializada, os instituídos por leis sociais, administração, lucros, materiais e ferramental, transporte de 
material, de pessoal, estada, hospedagem, alimentação e qualquer despesa, acessória e/ou necessária, não especificada neste edital. 
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4.3.4 Os preços propostos serão considerados completos e suficientes para a aquisição do objeto desta licitação, sendo desconsiderada 
qualquer reivindicação de pagamento adicional devido a erro ou má interpretação de parte da licitante. 
4.3.5 Serão desclassificadas as propostas que se apresentarem em desconformidade com este edital e propostas sem assinatura do 
licitante, rasuradas ou incompreensíveis. 
4.3.6 As propostas apresentadas com mais de dois dígitos após a vírgula, serão retificadas sendo mantidos os primeiros dois dígitos após 
a vírgula.  
4.3.7 O valor da proposta escrita final, sendo superior a proposta eletrônica será retificada, mantendo-se o valor arrematado nos lances 
do pregão. 
4.3.8 Não serão admitidas, sob quaisquer motivos, substituições das propostas ou de quaisquer documentos já entregues. 
4.3.9 Prazo de validade da proposta é de, no mínimo, 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da disputa do pregão.  Se o 
prazo de validade não estiver descrito na proposta, será considerado 60 (sessenta) dias. 
4.3.10 Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender, no todo ou em parte, qualquer das disposições deste edital, bem 
como, aquelas manifestamente inexequíveis, presumindo-se como tais as que contiverem preços vis ou excessivos, face aos preços 
correntes no mercado, casos em que a Administração irá julgar a viabilidade dos preços. 
 
5. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá enviar os seguintes documentos, exclusivamente por meio de sistema eletrônico 
no prazo de até 2 (duas) horas após ser declarada vencedora, sob pena de desclassificação e aplicação das sanções previstas 
no Edital. 
 
5.1 Habilitação Jurídica 
5.1.1. Registro Comercial no caso de empresa individual. 
5.1.2. Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor e/ou Contrato Social de Consolidação acompanhado da última Alteração 
Contratual, se houver devidamente registrado e em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.  
5.1.3. No caso de participação de empresas estrangeiras, o decreto de autorização para funcionamento no país e ato de registro ou 
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
5.1.4. Declarações formais, conforme anexo II. 
 
5.2 Habilitação Fiscal 
5.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). 
5.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou Município, relativo ao domicílio, ou sede do licitante, pertinente ao 
seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 
5.2.3. Prova de Regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional - Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais à 
Dívida Ativa da União e à Seguridade Social – INSS, conforme Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014. 
5.2.4. Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 
5.2.5. Provas de Regularidade com a Fazenda Estadual e a Fazenda Municipal, sendo a última de domicílio ou sede do licitante e do 
Município de Veranópolis, com validade não superior a 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da emissão, se não houver validade 
especificada na Certidão. 
5.2.6. Declaração, firmada por sócio administrador da empresa, de que se enquadra como microempresa ou empresa de 
pequeno porte, conforme modelo no Anexo II. 
            
5.3 Habilitação Trabalhista 
5.3.1 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
5.3.2. Declarações formais, anexo II. 
 
5.4. Habilitação Econômico-Financeira 
5.4.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo não superior a 60 (sessenta) dias da 
data designada para a apresentação do documento. 
5.4.2 Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios exigíveis e apresentáveis na forma da Lei, ou 
seja, registrados na Junta Comercial ou Órgão competente que comprovem a boa situação financeira da empresa.     
 5.4.2.1 É vedada a substituição do balanço patrimonial por balancete ou balanço provisório, podendo aquele ser atualizado por índices 
oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. 
5.4.2.2 Toda licitante deverá apresentar documento constando os indicadores iguais ou superiores aos abaixo descritos dos 2 (dois) 
últimos exercícios exigíveis e apresentáveis na forma da Lei, de acordo com o balanço apresentado, os quais serão utilizados para 
verificação da situação financeira das empresas. 
5.4.3 Para comprovação da boa situação financeira da empresa, serão utilizados os seguintes indicadores mínimos para verificação da 
situação financeira das empresas: 
 
-ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE (LC); 
-ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL (LG); 
-ÍNDICE DE SOLVÊNGIA GERAL RAL (SG);    

Documento assinado digitalmente/eletronicamente. Confira as assinaturas no link: https://veranopolis.flowdocs.com.br/public/assinaturas/98AEAB64C47547BDB4302A59DF3B1189



  

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

MUNICÍPIO DE VERANÓPOLIS 

Rua Alfredo Chaves, 366 * Fone/Fax: (54) 3441-1477 
95330-000 * Veranópolis * RS 

 
         LC = AC                                            IGUAL OU SUPERIOR A 1,00 
          PC 
 LG = (AC+ARLP)                            IGUAL OU SUPERIOR A 1,00 
          (PC+PNC)  
 SG = A REAL                                IGUAL OU SUPERIOR A 1,00 
          (PC+PNC)  
 
 LC – Avalia a capacidade da empresa de saldar suas obrigações a curto prazo; 
 LG – Mede a capacidade da empresa de liquidar suas dívidas a curto e longo prazo. 
 SG – Expressa a capacidade da empresa de liquidar suas dívidas no caso de falência; 
 AC = Ativo Circulante; 
 PC = Passivo Circulante; 
 PNC = Passivo não circulante 
 ARLP = Ativo Realizável a Longo Prazo 
 PNC = Passivo Não Circulante; 
 A REAL = Ativo Total, diminuído dos valores não passíveis de conversão em dinheiro (ex.: ativo diferido, despesas pagas 
antecipadamente, imposto de renda diferido, etc.). 
 
5.4.2.3.1 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para 
transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 
5.4.3.1 Toda licitante deverá apresentar os índices exigidos, já calculados, com base nas fórmulas apresentadas. 
5.4.3.2 Obterão classificação econômico-financeira relativa ao Balanço Patrimonial todo participante que apresentar nos 03 (três) 
indicadores índices iguais ou superiores aos estabelecidos no presente edital. 
5.4.4 Se o proponente for representado por procurador, deverá juntar procuração com poderes para decidir a respeito dos atos constantes 
do presente Edital, incluídos também o poder de receber intimação e desistir de recursos, comprovando sua posição através do ato 
constitutivo ou alteração que o consolide, revogando disposições anteriores, ou estatuto em vigor, conforme o caso, acompanhada da ata, 
ou instrumento de eleição ou designação, quando feita em separado. 
5.4.5 Todos os documentos apresentados deverão ser correspondentes unicamente à matriz ou filial da empresa que ora se habilita para 
este certame licitatório, com exceção dos tributos federais (Fazenda Nacional - Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a 
Tributos Federais, à Dívida Ativa da União e à Seguridade Social - INSS e CNDT). 
5.4.6 Todos os documentos emitidos pela INTERNET ficarão sujeitos à verificação de sua autenticidade. 
5.4.7 Todos os documentos deverão ser apresentados válidos. 
 
5.5. Habilitação Técnica 
5.5.1 Comprovação de aptidão, através de Certidão ou Atestado, fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado 
comprobatório da aptidão para desempenho da atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação. 
5.5.2 Declaração formal da licitante, sob as penas da lei, firmada por representante legal da empresa, de disponibilidade profissionais, 
CAPACITADOS E QUALIFICADOS, responsáveis pela execução dos serviços de implantação das soluções propostas e de que os 
Sistemas ofertados atendem as características técnicas especificadas no Termo de Referência deste Edital. 
5.5.3 Declaração formal da licitante, sob as penas da lei, firmada por representante legal da empresa, de que a empresa cumpre com a 
legislação do MINISTÉRIO DE TRABALHO de que está em dia com os seguintes documentos: PGR – Programa de Gerenciamento de 
Riscos e com o PCMSO – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional, conforme Anexo II. 
 
5.6. Após o envio dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em 
sede de diligência, para:  
a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos 
existentes à época da abertura do certame;  
b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 
5.7. Na análise dos documentos de habilitação, a equipe de apoio de licitação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para 
fins de habilitação e classificação.  
 
6. VEDAÇÕES 
6.1 Não poderão disputar licitação ou participar da execução do contrato, direta ou indiretamente: 
a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção 
que lhe foi imposta; 
b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
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d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito 
em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação 
de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
e) agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou 
após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria. 
6.2. O impedimento de que trata a alínea “a” do item 6.1, supra, será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
6.3. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato. 
 
7. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
7.1. No dia e hora indicados no preâmbulo, o pregoeiro abrirá a sessão pública, mediante a utilização de sua chave e senha. 
7.2. O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua chave de acesso e senha, e deverá 
acompanhar o andamento do certame e as operações realizadas no sistema eletrônico durante toda a sessão pública do pregão, ficando 
responsável pela perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, conforme item 
2.3.2 deste Edital. 
7.3.A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens em campo próprio do sistema eletrônico. 
7.4. Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor estarão disponíveis na internet. 
 
8. CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
8.1. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará fundamentadamente aquelas que não estejam em conformidade 
com os requisitos estabelecidos no edital. 
8.2. Serão desclassificadas as propostas que: 
a) contiverem vícios insanáveis; 
b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 
c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação; 
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 
8.3 A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à proposta mais bem classificada. 
8.4 Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas como 
inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório. 
8.5 As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o pregoeiro dará início à fase competitiva, oportunidade em que os 
licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 
8.6 Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classificadas. 
8.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a 
identificação do seu autor, observando o horário fixado para duração da etapa competitiva, e as seguintes regras: 
8.7.1 O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no registro. 
8.7.2 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
8.7.3 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro. 
8.7.4 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será de 1% (um por cento), que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários, quanto em relação do lance que cobrir a melhor oferta. 
8.7.5 Serão considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já ofertado; 
8.7.6 Após a definição da melhor proposta, a Administração poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 
demais colocações. 
8.8 A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja 
demonstrada. 
 
9. MODO DE DISPUTA 
9.1. Será adotado o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, observando as regras 
constantes no item 7. 
9.2. A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, durará 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente 
pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
9.3. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 
enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 
9.4. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente. 
9.5. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, 
admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa. 
9.6. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e 
permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

Documento assinado digitalmente/eletronicamente. Confira as assinaturas no link: https://veranopolis.flowdocs.com.br/public/assinaturas/98AEAB64C47547BDB4302A59DF3B1189



  

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

MUNICÍPIO DE VERANÓPOLIS 

Rua Alfredo Chaves, 366 * Fone/Fax: (54) 3441-1477 
95330-000 * Veranópolis * RS 

9.7. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será 
suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro horas) após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico 
www.pregaobanrisul.com.br. 
 
10. CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
10.1. Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos termos dos art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 
123/2006, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência de contratação para as beneficiárias que tiverem apresentado as 
declarações de que tratam os itens 3.2.3 e 3.2.4 deste Edital; 
10.1.2. Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, aquelas situações em que as propostas apresentadas 
pelas beneficiárias sejam iguais ou superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor. 
10.1.3. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 
a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada via sistema para apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova 
proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame. 
b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela 
ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na 
hipótese do item 10.1. deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea a deste item. 
10.1.4. O disposto no item 10.1.2. não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial tiver sido apresentado por 
beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006. 
10.2. Se não houver licitante que atenda ao item 10.1 e seus subitens, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta ordem: 
a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 
b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto 
de cumprimento de obrigações decorrentes de outras contratações; 
c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho; 
d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 
10.3 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 
a) empresas estabelecidas no território do Estado do Rio Grande do Sul; 
b) empresas brasileiras; 
c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
e) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 
 
11. NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO 
11.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização do desempate, se for o caso, o pregoeiro 
deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 
melhor proposta. 
11.2. O envio de documentos complementares, necessários ao julgamento da aceitabilidade da proposta, que sejam solicitados pelo 
pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo fixado no item 3.3 deste Edital. 
11.3. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação valor de referência da Administração. 
11.4. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital. 
11.4.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às 
condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, especialmente quanto à existência de sanção 
que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/); e  
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 
11.4.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação 
de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
11.4.1.2. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para 
verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  
11.4.1.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.  
11.4.1.4. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.  
11.4.1.5. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 
 
12. VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO 
12.1. Os documentos de habilitação, de que trata o Item 5 deste edital, serão examinados pelo pregoeiro, que verificará a autenticidade 
das certidões junto aos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores. 
12.2. As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio eletrônico, serão tidas como originais após terem a 
autenticidade de seus dados e certificação digital conferidos pela Administração, dispensando nova apresentação, exceto se vencido o 
prazo de validade. 
12.3. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante agente da Administração, mediante 
apresentação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal. 
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12.4. A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a declaração exigida no item 3.2.3 e 3.2.4 deste Edital e 
que possua alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e/ou trabalhista, terá sua habilitação condicionada ao envio de nova 
documentação, que comprove a sua regularidade, em 5 (cinco) dias úteis, prazo que poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 
período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo 
prazo. 
12.5. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 
edital. 
12.6. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será declarado vencedor, oportunizando-se a 
manifestação da intenção de recurso, somente após efetuada a prova de conceito, que ocorrerá depois da fase de habilitação. 
 
13. RECURSO 
13.1. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata, em face de: 
a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou 
cancelamento; 
b) julgamento das propostas; 
c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 
d) anulação ou revogação da licitação. 
13.1.1 Após a empresa ser declarada vencedora, a intenção recursal deverá ser imediata e motivada, devidamente registrada no 
campo de acolhimento de recurso do sistema do Banrisul, no prazo de até 10 (dez) minutos após ser declarado vencedor. 
13.1.1.1. As manifestações deverão ser encaminhadas através do site onde ser realiza o pregão, www.pregaobanrisul.com.br 
13.2. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de intimação pessoal ou de divulgação 
da interposição do recurso. 
13.3. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do item 13.1 do presente Edital, serão observadas as 
seguintes disposições: 
a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo para apresentação das razões 
recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
b) a apreciação dar-se-á em fase única. 
13.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a 
decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
13.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento. 
13.6. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que sobrevenha decisão final da autoridade 
competente. 
 
14. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 
14.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à 
autoridade superior, que poderá: 
a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável; 
d) adjudicar o objeto e homologar a licitação. 
 
15. CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO 
15.1. O licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do 
prazo de 10 (dez) dias, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
15.1.1 A assinatura do contrato deverá ser realizada de forma eletrônica, por meio do sistema utilizado pelo Município, sendo necessária 
a utilização de certificado digital (ICP-Brasil) ou conta gov.br com nível prata ou ouro. Após a assinatura pelos representantes do 
Município, o sistema enviará automaticamente ao e-mail cadastrado do licitante vencedor o link de acesso para assinatura digital do 
contrato. É de responsabilidade do contratado acompanhar sua caixa de e-mails e providenciar a assinatura no prazo estabelecido, sob 
pena de desclassificação e demais sanções previstas. 
15.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da parte, durante seu 
transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 
15.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou não retirar o instrumento 
equivalente no prazo e nas condições estabelecidas neste Edital, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor. 
15.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 4.3.9 deste Edital, sem convocação para a contratação, ficarão os 
licitantes liberados dos compromissos assumidos. 
15.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos do 15.3 deste Edital, a Administração, observados o valor 
estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 
a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que 
acima do preço do adjudicatário; 

Documento assinado digitalmente/eletronicamente. Confira as assinaturas no link: https://veranopolis.flowdocs.com.br/public/assinaturas/98AEAB64C47547BDB4302A59DF3B1189



  

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

MUNICÍPIO DE VERANÓPOLIS 

Rua Alfredo Chaves, 366 * Fone/Fax: (54) 3441-1477 
95330-000 * Veranópolis * RS 

b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando 
frustrada a negociação de melhor condição. 
15.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 
estabelecidas, previstas neste edital, e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão licitante. 
 
16. DO CONTRATO 
16.1 O prazo de vigência da presente contratação será de 60 (sessenta) meses, contatos a partir do dia 20/7/2025, prorrogável por igual 
período, conforme previsto no art. 105, §1º, II, da Lei nº 14.133/2021. 
16.2 Caso haja prorrogação do prazo contratual, nos termos do art. 107, inciso II, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a empresa 
contratada deverá apresentar os seguintes documentos, devidamente válidos e autenticados, quando não forem apresentados em 
original: 
a) Planilha de Custos atualizada; 
b) Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 
d) Prova de regularidade fiscal junto às Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da contratada, com validade não superior a 
180 (cento e oitenta) dias, caso não haja prazo expresso na certidão; 
e) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos 
a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, conforme a Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014; 
f) Certidão negativa de falência ou de recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com validade não 
superior a 60 (sessenta) dias, salvo se outro prazo constar na própria certidão. 
g) Contrato social atualizado e demais documentos solicitados pela Administração, que se fizerem necessários para o cumprimento do 
contrato. 
 
16.3 Na ocorrência de fatos supervenientes que impactem o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, conforme previsto no art. 124 da 
Lei nº 14.133/2021, poderá ser concedido reequilíbrio mediante requerimento formal da contratada, acompanhado de documentação que 
comprove o desequilíbrio. 
16.4 É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto contratual, salvo nas hipóteses expressamente autorizadas pela Administração, 
conforme o art. 122 da Lei nº 14.133/2021. 
16.5 Nos contratos com duração superior a 12 (doze) meses, será admitido reajuste do valor contratado, com base em índice previamente 
estabelecido no edital e no contrato, observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data da apresentação da proposta 
ou do último reajuste, conforme o art. 134 da Lei nº 14.133/2021. O índice de reajuste será o IPCA ou outro índice oficial que vier a 
substituí-lo. 
 
16.6 PARA ASSINATURA DO CONTRATO  
16.6.1 Quando da assinatura do Contrato, a empresa vencedora deverá apresentar:  
16.6.1.1 Nome do (s) profissional (is) responsável (i)s pela execução dos serviços de implantação, devendo a licitante comprovar que o 
(s) referido (s) profissional (is) pertence (m) ao seu quadro permanente e, em se tratando de empregado, através de cópia reprográfica 
autenticada da CARTEIRA DE TRABALHO E PREVIDÊNCIA SOCIAL (CTPS) ou CONTRATO DE TRABALHO firmando; e, no caso de 
sócio da empresa, através da cópia reprográfica autenticada no do ATO CONSTITUTIVO E/OU CONTRATO SOCIAL DA EMPRESA. 
 
16.7 DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA  
16.7.1 Conforme previsto no item 5 do Termo de Referência anexo I do Edital. 
16.7.2 O sistema deverá ser disponibilizado em ambiente web, em nuvem, acessível 24 horas por dia, 7 dias por semana. 
 
17. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
17.1 O pagamento será efetuado mensalmente, em até 15 (quinze) dias contados da data de recebimento da nota fiscal e documentação 
acessória. 

a. Nota Fiscal referente ao serviço efetivamente realizado; 
b. GFIP -Relação de Empregados do Tomador Prefeitura Municipal de Veranópolis;  
c. Guias de Recolhimento do FGTS, INSS, GFIP e da Folha de Pagamento quitada dos empregados envolvidos na 

realização do serviço; 
d. O LTCAT – Laudo Técnico das Condições Ambientais do Trabalho. 

17.3 Se houver erros ou omissões na documentação de pagamento, a parte contratada será notificada, sendo todas as falhas 
identificadas para que sejam realizadas as correções necessárias. Nesse cenário, o prazo para o pagamento será interrompido, 
retomando a contagem a partir do momento em que as irregularidades forem corrigidas. 
17.4 Os pagamentos serão efetuados até o décimo quinto dia após a protocolização das notas fiscais correspondentes, por meio de 
depósito em conta corrente. Todas as despesas decorrentes de impostos, taxas, contribuições ou outras serão de responsabilidade da 
parte contratada. Se necessário, haverá retenção de tributos conforme a legislação vigente, sendo os valores correspondentes 
destacados nas Notas Fiscais. 
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17.5 Para fins de pagamento, a contratada deverá informar à Tesouraria da Secretaria Municipal de Finanças requisitante, o banco, nº. da 
agência e o nº da conta, na qual será realizado o depósito correspondente. A referida conta deverá estar em nome da pessoa jurídica, ou 
seja, da empresa contratada. 
17.6 Todas as notas fiscais emitidas pela contratada deverão conter, em local de fácil visualização, a indicação do n° do contrato e n° do 
empenho (Documento de Formalização de Demanda) a que se referem. 
17.7 O envio das notas fiscais, bem como documentos de regularidade, deverá ser realizado através do link 
https://veranopolis.flowdocs.com.br na guia "atendimento a fornecedores e envio de notas fiscais. O assunto a ser selecionado é o que 
constar o número de contrato e nome do fornecedor. Na ausência de contrato, deverá ser selecionado como assunto "OUTROS”, 
acrescido do nome da secretaria em que foi entregue o produto. 
17.8 O único formato de arquivo aceito, tanto de notas fiscais quanto documentos de regularidade, será PDF. O contratante a qualquer 
tempo poderá requerer a apresentação da nota fiscal em formato XML. 
17.9 Os preços são considerados completos e abrangem todos os tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e 
parafiscais) e despesas. Serão processadas as retenções tributárias nos termos da legislação que regula a matéria. 
 
17.4.  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
17.4.1 O dispêndio financeiro decorrente da contratação ora pretendida decorrerá da dotação orçamentária:  
02 PODER EXECUTIVO 
02 10 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
021002 FUNDO MUNICIPAL DA SAÚDE 
10 Saúde 
10 126 Tecnologia da Informação 
10 126 0500 Gestão da Saúde Pública 
10 126 0500 2303 0000 SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS EM SAÚDE PÚBLICA 
11023 3.3.90.40.00SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNIC (FR 40.1.1500) 
1170 3.3.90.40.00SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUN (FR 4500.1.1600) 
 
18. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
18.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 
interesse coletivo; 
c) dar causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de 
sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do 
contrato; 
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
18.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 18.1 deste edital as seguintes sanções: 
a) advertência; 
b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do objeto licitado ou contratado; 
c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos. 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
18.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 18.2. do presente Edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
prevista na alínea “b” do mesmo item. 
18.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do 
contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme previsto no item 18.2 do presente Edital.  
18.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração 
ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
18.6. A aplicação das sanções previstas no item 18.2. deste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 
dano causado à Administração Pública. 
18.7. Na aplicação da sanção prevista no item 18.2, alínea “b”, do presente edital, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
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18.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 18.2 do presente Edital o licitante ou o contratado será intimado 
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir. 
18.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela 
comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
18.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou 
intempestivas. 
18.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular 
a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica 
sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
18.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, 
cumulativamente: 
a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
b) pagamento da multa; 
c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) 
anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 
d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste artigo. 
18.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 18.2 do presente Edital exigirá, como condição de reabilitação do 
licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 
 
18.14. DA MULTA POR INEXECUÇÃO DO CONTRATO 
18.14.1 Em caso de inadimplemento total ou parcial das obrigações assumidas, especialmente no que se refere à não entrega 
injustificada do objeto contratado, ou a entrega parcial ou ainda fora dos padrões determinados, a contratada estará sujeita à aplicação de 
penalidade de MULTA, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, art. 156, i. II. 
18.14.2 Conforme dispõe o art. 156, i. II da referida Lei, a contratada poderá ser multada financeiramente, conforme previsto em edital e 
no contrato, com fundamento no art. 156, §2º, combinado com o art. 147, §1º, da Lei nº 14.133/2021, que autoriza a fixação de sanções 
proporcionais à gravidade da infração e ao dano causado à Administração. 
Assim, justifica-se a aplicação de multa pecuniária, calculada no valor de 30% sobre o valor total do contrato ou da parcela descumprida, 
caso a empresa: 

• não entregue o objeto no prazo estipulado, sem justificativa aceita pela Administração; 

• desista da execução contratual sem justo motivo; 

• demonstre incapacidade técnica ou operacional de executar o objeto após ser declarada vencedora; 

• não cumprir os requisitos solicitados no termo de referência para execução do contrato, neste caso entregando o objeto em 
desacordo com as especificações. 
18.14.3 Tal medida visa proteger o interesse público, resguardar a continuidade do serviço ou fornecimento contratado, e coibir condutas 
que comprometam a eficiência e a regularidade dos procedimentos administrativos. 
 
19. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 
19.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de impugnações poderão ser enviados ao pregoeiro, 
até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio do seguinte endereço eletrônico: 
www.pregaobanrisul.com.br. 
19.2.  As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas no seguinte sítio eletrônico 
www.pregaobanrisul.com.br.  
 
20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
20.1. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei nº 14.133/2021, sobre o 
valor inicial atualizado do contratado. 
20.2. A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do objeto da presente licitação, por meio de agente 
designado para tal função, conforme o disposto na Lei nº 14.133/2021. 
20.3. Fica eleito o Foro da Comarca de Veranópolis para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com 
expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.   

Veranópolis, 13 de junho de 2025.    
 
 
 

Cristiano Valduga Dal Pai 
Prefeito 

 

Este edital foi devidamente examinado e aprovado por esta 
Assessoria Jurídica. 
Em _____-_____-________ 
            ____________________ 
               Assessor(a) Jurídico(a)        
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. OBJETO 
Contratação de empresa especializada em desenvolvimento de sistemas, com experiência comprovada na área e 

objeto social compatível, para a prestação de serviços de consultoria, implantação, treinamento, fornecimento (por meio de locação ou 
licenciamento), atualização, manutenção, acompanhamento e suporte técnico de sistema informatizado específico para a gestão da 
saúde pública. 

Todas as características descritas neste documento e no Memorial Descritivo em anexo são consideradas 
obrigatórias. Ressalta-se que qualquer uma dessas características poderá, a critério da comissão de avaliação, ser verificada durante o 
teste de conformidade, mesmo que não tenha sido previamente informada como parte da prova de conceito. Para os itens obrigatórios 
que não integram a prova de conceito, fica estabelecido que o não atendimento integral por parte da proponente acarretará sua inaptidão 
e consequente desclassificação do certame. 

 
1.1 SERVIÇO DE MANUTENÇÃO 

O serviço de manutenção, seja corretiva ou evolutiva, relacionado na definição do objeto, é obrigação da empresa 
fornecedora do SOFTWARE visando manter o mesmo em perfeito funcionamento durante toda vigência contratual. 

Será pago à CONTRATADA mensalmente, o valor referente ao fornecimento de manutenção legal e corretiva, além 
de suporte técnico. 

Eventos que envolvam customização, adaptação ou evolução, serão pagos sob demanda. 
(1) Entende-se por ‘manutenção corretiva’ aquelas adequações que forem necessárias para o reparo de 

imperfeições ou falhas no sistema aplicativo que o impeça de funcionar adequadamente. Este tipo de manutenção engloba os incidentes 
e, não deve sob nenhuma hipótese consumir horas relativas a customização, adaptação ou evolução; 

(2) Entende-se por ‘manutenção legal’, aquela que for necessária para adequar o sistema aplicativo a um novo 
quadro normativo originado por alteração na legislação municipal, estadual ou federal. Este cenário não aceitará também consumo de 
horas previstas para customização, adaptação ou evolução. Os prazos referentes a estas demandas serão sempre os previstos na 
legislação, salvo os da legislação municipal, que serão acordados, caso a caso entre as partes; 

(3) Entende-se por ‘manutenção evolutiva’ aquelas manutenções que visem a implementação de novas 
funcionalidades à solução, ou ainda a evolução das funcionalidades existentes, a fim de atender novas necessidades percebidas ao longo 
do processo de uso do sistema, desde que não estejam compreendidas como manutenção legal. Estas demandas deverão consumir as 
horas previstas para customização, adaptação ou evolução, conforme termos editalícios; 

(4) Todos os serviços de manutenção serão prestados durante toda a vigência contratual, sem exceções; 
(5) A manutenção corretiva também será realizada em dias e horários estabelecidos pelo MUNICÍPIO; 

 
1.2 SUPORTE TÉCNICO 

(6) Entende-se por suporte técnico, o atendimento em segundo nível pela CONTRATADA, aos técnicos da 
CONTRATANTE; este atendimento deve ser garantido durante toda vigência contratual; 

(7) O suporte técnico deverá ser disponibilizado de segunda a sexta-feira, das 8 às 18 horas, excetuando-se 
feriados municipais, estaduais ou federais, nas localidades das partes (ambas); 

(8) Deverá ser disponibilizado, pela CONTRATADA equipe para suporte, correção de erros e atendimento de 
dúvidas, sempre restrito à equipe técnica do município, seja à distância (atendimento remoto) ou presencial (atendimento in loco), de 
acordo com a necessidade da mesma, durante todo o período de contrato, respeitando os horários descritos; 

(9) Haverá suporte ininterrupto, 24 horas por dia, 7 dias por semana, exclusivamente para atendimento a incidentes, 
durante toda vigência contratual; 

(10) Haverá ainda a necessidade de que a CONTRATADA disponibilize um gerente de projetos para acompanhar o 
projeto de implantação, conforme cronograma definido; 

I. REGISTRO DE CHAMADOS 
(11) Para os chamados que não tenham prazos específicos definidos anteriormente, o atendimento deve ser 

iniciado em até 2 (dois) dias úteis a partir da data de abertura, e a solução deve ser concluída em até 5 (cinco) dias úteis; 
(12) A comunicação entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA deverá ser documentada via software 

disponibilizado pela CONTRATADA. Esta regra serve para todos os chamados, devendo utilizar os tempos estipulados neste documento; 
(13) Em casos de chamados classificados como “Incidentes Críticos” ou “Incidentes de Alta Prioridade”, seja durante 

ou fora do horário de expediente, ou ainda em situações de indisponibilidade do software fornecido pela empresa, o atendimento à 
contratante deverá ser realizado por meio de comunicação síncrona, como telefone, WhatsApp, comunicadores instantâneos, ou outro 
meio equivalente; 

(14) Todos os atendimentos prestados pela CONTRATADA devem estar registrados em chamados, contendo 
minimamente: 

a. Solicitação inicial,  
b. Data de abertura,  
c. Solicitante,  
d. Técnico responsável da CONTRATADA,  
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e. Status,  
f. Desfecho, 
g. Data de encerramento; 
(15) Os chamados serão abertos no software de chamados fornecido pela CONTRATADA e o seu recebimento pela 

empresa deverá ser confirmado com a alteração da situação da solicitação no próprio software, a qual poderá ser consultada pelo 
histórico da mesma. Os itens abaixo deverão ser inseridos no histórico pela CONTRATADA: 

a. Número do chamado - objetivando a identificação única do mesmo; 
b. Data e hora de abertura; 
c. Tipo de solicitação (se é o registro de um incidente, manutenção legal, evolutiva ou outro); 
d. Status do chamado (indica se o mesmo foi registrado pela CONTRATADA, acatado pela contratante, encontra-se 

em produção, em fila, aguardando aprovação de proposta comercial, aguardando liberação de versão, aguardando validação pela 
CONTRATANTE ou concluído); 

e. Técnico da CONTRATADA responsável pelo acompanhamento do chamado. 
II. DOS E-MAILS 
(16) Todas as comunicações que não caracterizarem chamados, devem ser feitas preferencialmente via e-mail, 

através dos endereços que devem ser fornecidos pela CONTRATADA na elaboração do plano de implantação. As comunicações feitas 
por e-mail não estão sujeitas aos prazos estabelecidos para os chamados. 
 
1.3 REQUISITOS NÃO FUNCIONAIS 

O software deverá ser em formato web, com acesso através de qualquer navegador, sendo responsivo. Deverá 
estar hospedado em servidor próprio ou terceirizado, ficando totalmente sob a responsabilidade do fornecedor a contratação, pagamento 
e configuração para o correto funcionamento do sistema. 

O banco de dados deverá estar protegido contra cyber ataques, contento sistemas de segurança e monitoramento 
do servidor. 

Os sistemas oferecidos deverão obrigatoriamente ser multiusuários e multitarefas, permitindo o controle de tarefas 
concorrentes com acesso simultâneo ao banco de dados sem perda da integridade referencial. 

O cadastro dos operadores dos sistemas deverá possuir mecanismo de controle de acessos e de nível de acesso 
(Inclusão, Exclusão, Consulta e alteração) através da utilização de senhas pessoais. 

A aplicação ofertada deverá permitir que cada operador abra várias janelas do browser, possibilitando desta forma 
maior agilidade na sua operação, sem que haja nenhuma perda de integridade das informações a serem armazenadas. 

O sistema de gestão de saúde deverá contemplar, no mínimo, os seguintes módulos integrados: Ações 
Programáticas em Saúde, Saúde da Família, Acolhimento/ Atendimento, Agenda, Regulação de Exames, Consultas e Procedimentos, 
Lista de Espera, Transportes (Frota), Prontuário Eletrônico Multiprofissional, Painel de Chamada, Imunizações, Controle de Estoques/ 
Farmácia, Faturamento, BI (Business Intelligence), Consulta Geral, Portal com Informações de Saúde, Captação de Dados Móveis e 
Módulo de Envio de SMS/ E-mail. A Administração definirá, no momento da implantação, quais módulos serão ativados inicialmente, 
sendo o pagamento vinculado exclusivamente aos módulos efetivamente utilizados. Durante a vigência do contrato, a Administração 
poderá solicitar a ativação de novos módulos, conforme necessidade, mediante formalização de termo aditivo. 

 
1.4 VIGÊNCIA DO CONTRATO 

O prazo de vigência da presente contratação será de 60 (sessenta) meses, contatos a partir do dia 20/7/2025, 
prorrogável por igual período, conforme previsto no art. 105, §1º, II, da Lei nº 14.133/2021. 

Caso haja prorrogação do prazo contratual, nos termos do art. 107, inciso II, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, a empresa contratada deverá apresentar os seguintes documentos, devidamente válidos e autenticados, quando não forem 
apresentados em original: 

a) Planilha de Custos atualizada; 
b) Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 
d) Prova de regularidade fiscal junto às Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da contratada, com 

validade não superior a 180 (cento e oitenta) dias, caso não haja prazo expresso na certidão; 
e) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa 

de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, conforme a Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014; 
f) Certidão negativa de falência ou de recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, 

com validade não superior a 60 (sessenta) dias, salvo se outro prazo constar na própria certidão. 
Cláusula de Reequilíbrio Econômico-Financeiro: 
Na ocorrência de fatos supervenientes que impactem o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, conforme 

previsto no art. 124 da Lei nº 14.133/2021, poderá ser concedido reequilíbrio mediante requerimento formal da contratada, acompanhado 
de documentação que comprove o desequilíbrio. 

Subcontratação: 
É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto contratual, salvo nas hipóteses expressamente autorizadas 

pela Administração, conforme o art. 122 da Lei nº 14.133/2021. 
Reajuste: 
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Nos contratos com duração superior a 12 (doze) meses, será admitido reajuste do valor contratado, com base em 
índice previamente estabelecido no edital e no contrato, observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data da 
apresentação da proposta ou do último reajuste, conforme o art. 134 da Lei nº 14.133/2021. O índice de reajuste será o IPCA ou outro 
índice oficial que vier a substituí-lo. 

 
2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

A presente contratação será realizada com base no Estudo Técnico Preliminar realizado pela Secretaria Municipal 
da Saúde, anexo a este processo. 
 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
A solução a ser contratada consiste no fornecimento, por meio de licenciamento ou locação, de um sistema 

informatizado integrado, desenvolvido especificamente para a gestão da saúde pública. O sistema deverá contemplar módulos essenciais 
e emissão de relatórios gerenciais e estatísticos. Além do software, a contratação inclui os serviços de implantação, treinamento de 
usuários, atualização contínua, manutenção preventiva e corretiva, suporte técnico especializado e acompanhamento da operação, 
garantindo assim a plena funcionalidade da solução e sua adaptação às rotinas e exigências da Secretaria da Saúde. 

 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

A solução a ser contratada se enquadra como serviço comum de tecnologia da informação, com requisitos técnicos 
padronizados e amplamente ofertados no mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021.  

Sendo assim, a contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma eletrônica, 
com critério de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 6º, inciso XLI, 17, § 2º, e 34, todos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Para fornecimento dos serviços pretendidos, os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em ramo de 
atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os documentos pertinentes a título habilitação, nos termos do art. 62 
e 66, da Lei nº 14.133/2021. 

As licitantes deverão comprovar aptidão para o desempenho de atividade compatível com o objeto da contratação, 
demonstrando capacidade técnica por meio de atestados que comprovem a execução anterior de serviços com características, 
quantidades e prazos semelhantes, conforme previsto no art. 67, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

Antes da assinatura do contrato, a Secretaria Municipal de Saúde realizará um teste de conformidade do sistema, 
também denominado prova de conceito, junto à empresa vencedora. O objetivo é verificar se a solução proposta atende integralmente 
aos requisitos mínimos obrigatórios estabelecidos neste Termo de Referência e no Memorial Descritivo. 

A licitante será integralmente responsável por prover todos os recursos necessários à realização do teste, incluindo 
equipamentos, infraestrutura e conexão com a internet (por meio de tecnologia 4G ou superior, ou equivalente). À contratante caberá, 
exclusivamente, a disponibilização do espaço físico para a execução do referido teste. 

A execução do teste de conformidade será acompanhada por uma comissão especialmente designada para esse 
fim, por meio de Portaria específica. 

Para fins de comprovação da conformidade da solução ofertada, será aplicada uma prova de conceito, cujo 
conteúdo e critérios de avaliação constam no anexo a processo. O contratado deverá alcançar, no mínimo, 90% (noventa) de 
aproveitamento na prova de conceito (anexo III) para ser considerado apto. 

O Sistema de Informação para Gestão de Saúde ofertada deve ser desenvolvido para rodar sobre servidores de 
páginas de internet e ser acessado através de navegadores de internet, sem a utilização de qualquer tipo de emulador ou plug-in. 

A solução ofertada deve ser compatível com os navegadores Mozilla Firefox, Microsoft Edge, Google Chrome, 
Ópera, entre outros, em suas versões atuais em toda vigência do contrato. 

O sistema deverá possuir mecanismos que possibilitem a integração com os seguintes sistemas disponibilizados 
pelo Ministério da Saúde: e-SUS, CNS, BPA Magnético, CNES, SIA, SIPNI, HÓRUS, RAAS e SIGTAP. Além disso, deverá permitir 
interoperabilidade com o sistema de gestão municipal, sendo de responsabilidade exclusiva da empresa contratada a realização de todas 
as adequações técnicas necessárias, sem qualquer ônus adicional para a contratante. 

A empresa CONTRATADA compromete-se, quando da atualização de versões, a disponibilizar novas integrações 
que possam ocorrer com os sistemas disponibilizados pelo Ministério da Saúde através do DATASUS e/ou outros órgãos, os quais 
atualmente ainda não possuem layout aberto e outros que forem exigidos, considerando ainda sistemas posteriores a assinatura do 
contrato com layout aberto, sem qualquer ônus ao município. 

A solução ofertada deverá estar em conformidade no mínimo com a versão 5.33 do E-SUS ou a atual do momento 
da implantação. 

O sistema deverá permitir a realização de tarefas concorrentes, com acesso simultâneo ao banco de dados, sem 
perder a integridade referencial. 

O sistema gerenciador de bancos de dados utilizado pela solução deve ser baseado no conceito de controle de 
transação de dados, mantendo a integridade do banco de dados em caso de queda de energia e falhas de software e/ou hardware. 

Comunicação entre o servidor e servidor utilizando conexão criptografada (SSL/HTTPS). 
Permitir configurar o acesso individual de usuários em uma ou várias unidades de saúde. 
O sistema deve permitir o cadastramento de usuários com controle de nível de acesso aos módulos através de 

senhas de segurança para cada nível de usuário, as quais deverão ser criptografadas no banco de dados, podendo ser configurado para 
inclusão, alteração, consulta e exclusão. 
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Permitir auditoria automática das operações efetuadas no sistema, através de logs de acesso, de modo que seja 
possível identificar claramente as atividades de consulta, inclusão, alteração e exclusão de qualquer informação, inclusive aquelas 
relativas a administração da solução, de qualquer usuário, indistintamente, inclusive administradores, com exceção das informações 
relativas ao prontuário conforme determinado pelas regras da SBIS e CFM para homologação de sistemas de prontuário eletrônico. O log 
registrado deve permitir a identificação completa do dado que foi acessado/atualizado. 

O sistema deverá possibilitar a personalização dos relatórios existentes no sistema por funcionários responsáveis da 
CONTRATANTE. 

A solução deve possuir mecanismo ou funcionalidade que permita a gravação dos relatórios gerados em arquivos 
compatíveis com os formatos texto (TXT), RichTextFormat (RTF), OpenDocumentFormat (ODT/ODS), XML (ExtensibleMarkupLanguage) 
e em formato PDF (PortableDocumentFormat), permitindo a disponibilização para usuários finais, bem como impressão dos dados 
consultados. 

O sistema deverá estar em conformidade com padrão SUS, sem a necessidade de redundância/duplicação de 
tabelas ou aquisição de quaisquer outros programas/ sistemas. 

O sistema deverá possuir controle de medicamentos constantes das listas da Portaria SVS/MS/Nº344, de 12 de 
maio de 1998 (ANVISA) e suas alterações. 

O sistema deverá utilizar vocabulários de procedimentos SIGTAP e vocabulário de diagnóstico CID-10 e CIAP-2. 
O sistema em todos os seus módulos, no que diz respeito a camada de apresentação, constituída de telas, 

documentação e ajuda (Help), deverá estar redigida em idioma português do Brasil. 
O sistema deverá possuir padronização do uso de botões de forma a facilitar o seu aprendizado e operação. 
Disponibilizar ao usuário recursos de informação sobre o que um botão, menu ou ícone faz ao posicionar o cursor 

sobre ele. 
Exibir mensagens de advertência ou mensagem de aviso de erro informando ao usuário um determinado risco ao 

executar funções solicitando sua confirmação. 
O sistema deverá possuir/disponibilizar documentação, em meio eletrônico, referente aos seguintes aspectos 

técnicos: manual do usuário e manual de instalação e configuração. 
A solução ofertada deve possuir mecanismo de assinatura digital de registro eletrônico em saúde em conformidade 

com os padrões de assinatura digital determinados pela Legislação pertinente. 
O sistema deverá permitir a total integração com o sistema E-SUS PEC, possibilitando o envio diário automático das 

informações registradas em prontuário eletrônico pelas unidades de saúde. 
 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
5.1 Forma de Prestação dos Serviços 

A execução dos serviços deverá ocorrer de forma presencial e/ou remota, conforme conveniência e necessidade da 
Administração, respeitando as condições técnicas estabelecidas; 

O sistema deverá ser disponibilizado em ambiente web, em nuvem, acessível 24 horas por dia, 7 dias por semana. 
 

5.2 Etapas de Implantação 
A implantação do sistema será realizada em fases, conforme cronograma a ser aprovado pela Administração, 

contemplando, no mínimo, as seguintes etapas: 
a) Execução da prova de conceito, com o objetivo de validar a aderência da solução ofertada aos requisitos mínimos 

estabelecidos neste edital; 
b) Levantamento e validação de requisitos junto aos usuários e setores envolvidos, visando garantir que o sistema 

atenda às necessidades específicas da contratante; 
c) Parametrização e configuração do sistema, de acordo com os requisitos previamente levantados e validados; 
d) Migração de dados, quando aplicável, assegurando a integridade e consistência das informações a serem 

transferidas; 
e) Capacitação dos servidores, com treinamentos voltados à utilização plena e eficaz do sistema implantado; 
f) Início da operação assistida, período em que o sistema estará em uso com suporte direto da empresa contratada 

para garantir a correta operação e resolução rápida de eventuais problemas. 
A contratada deverá iniciar os serviços no prazo máximo de 7 (sete) dias úteis, contados a partir da emissão da 

Ordem de Serviço. 
Antes do início da instalação do sistema, a contratada deverá apresentar à Administração um cronograma 

detalhado, contendo a descrição das atividades, os prazos de execução e a configuração da solução, o qual estará sujeito à aprovação 
pelas equipes técnicas da contratante. 

 
5.3 Execução e Entrega por Etapas 

A entrega do objeto será realizada conforme o cronograma de implantação previamente aprovado, elaborado em 
conjunto pelas equipes da contratante e da contratada; 

A execução deverá contemplar todas as etapas necessárias, incluindo implantação, configuração técnica, testes, 
capacitação de usuários, suporte e manutenção, conforme descrito no objeto do termo de referência; 

O prazo máximo para implantação completa do sistema será de 60 (sessenta) dias úteis após a assinatura do 
contrato. 
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A prestação de suporte técnico, manutenção corretiva e evolutiva será contínua, durante toda a vigência contratual. 
 
5.4 Migração de Dados 

A solução ofertada deve obrigatoriamente conter mecanismo de importação integral da base de dados atualmente 
utilizada, assegurando que não haja qualquer prejuízo à continuidade dos serviços ou perda de informações essenciais ao funcionamento 
do sistema. 
 
5.5 São obrigações da CONTRATADA 

Garantir a execução dos serviços conforme o cronograma aprovado; 
Realizar a implantação e configuração do sistema, por meio de técnicos especializados, em todos os locais 

indicados pela Administração; 
Fornecer manuais, documentações técnicas e materiais de treinamento; 
Executar o objeto em estrita conformidade com as exigências do contrato; 
Capacitar a equipe da contratante, oferecendo no mínimo 40 (quarenta) horas de treinamento, sem cobrança 

adicional de hora/aula ou custos com deslocamento da equipe técnica; 
Disponibilizar suporte técnico remoto de, no mínimo, 7 (sete) horas por dia, em todos os dias úteis; 
Prestar suporte online e/ou por telefone sempre que necessário e solicitado, sem custos adicionais; 
Manter atualizados seus dados de contato (endereço, telefone e e-mail) junto ao Município de Veranópolis; 
Ser responsável por todas as licenças necessárias ao pleno funcionamento do sistema; 
Garantir que, em caso de ruptura ou término contratual, a contratante tenha acesso integral aos dados armazenados 

(banco de dados), sem prejuízo ao erário ou custo adicional. 
 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
A gestão, acompanhamento e fiscalização do objeto serão realizadas pela equipe da Secretaria Municipal da Saúde 

e conforme disposto no Decreto Municipal Nº 7.317, de 08 de fevereiro de 2023, que “Regulamenta o agente de contratação, a equipe de 
apoio e a comissão de contratação”, observando-se também o disposto no Decreto Municipal Nº 7.339, de 05 de abril de 2023, que 
“Disciplina a fiscalização dos contratos administrativos no âmbito do Poder Executivo e as atribuições do fiscal de contrato” , nos termos 
do art. 92, inciso XVIII, da Lei Federal Nº 14.133/2021. 
-GESTOR: Évelin Kasmirscki Ranghetti 
-FISCAIS DE CONTRATO: titular LETÍCIA BIZANI e suplente ELISA CRISTINA DE TONI KASMIRSCKI 

 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

 O valor correspondente ao objeto deste Contrato, desde que atestada a sua efetivação, será pago à empresa contratada, junto 
à Tesouraria Municipal, mensalmente, até o 15º (décimo quinto) dia do mês subsequente à contratação, mediante a entrega dos 
documentos abaixo: 

e. Nota Fiscal referente ao serviço efetivamente realizado; 
f. GFIP -Relação de Empregados do Tomador Prefeitura Municipal de Veranópolis;  
g. Guias de Recolhimento do FGTS, INSS, GFIP e da Folha de Pagamento quitada dos empregados envolvidos na 

realização do serviço; 
h. O LTCAT –Laudo Técnico das Condições Ambientais do Trabalho. 

 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR/PRESTADOR DE SERVIÇO 

A compra será realizada por meio de licitação, na modalidade pregão eletrônico, com critério de julgamento por 
menor preço. Para fornecimento do serviço, os eventuais interessados deverão comprovar que atuam no ramo de atividade conforme 
descrito no termo de referência e que possuem as licenças e registros necessários, conforme legislação vigente. 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
O valor total estimado para a contratação é de R$ 267.404,90 (duzentos e sessenta e sete mil, quatrocentos e 

quatro reais e noventa centavos), conforme discriminado a seguir: 

ITEM UNID DESCRIÇÃO QTD VLR UNIT VALOR TOTAL 

1 UN Licença de Uso/Implantação do Sistema de Gestão de Saúde 
Pública – incluindo conversão do banco de dados existente no 
município e treinamento presencial com no mínimo 240 horas 

1 29.993,30 29.993,30 

2 MES Locação e manutenção mensal 12 12.993,30 155.919,60 

3 H Hora Técnica para suporte presencial, quando necessário (através 
de orçamento prévio) 

96 250,00 24.000,00 

4 UN Hospedagem em Data Center, incluindo Backup diário 12 1.085,00 13.020,00 

5 H Treinamento Presencial - Implantação 240 185,30 44.472,00 

  TOTAL ESTIMADO R$ 267.404,90 
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10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
O dispêndio financeiro decorrente da contratação ora pretendida decorrerá das dotações orçamentárias conforme 

funcional programática abaixo descrita. 
 

02 PODER EXECUTIVO 

02 10 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

021002 FUNDO MUNICIPAL DA SAÚDE 

10 Saúde 

10 126 Tecnologia da Informação 

10 126 0500 Gestão da Saúde Pública 

10 126 0500 2303 0000 SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS EM SAÚDE PÚBLICA 

11023 3.3.90.40.00SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNIC (FR 40.1.1500) 

1170 3.3.90.40.00 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUN (FR 4500.1.1600) 

 
 

Veranópolis, 03 de junho de 2025. 
 

 
ÉVELIN KASMIRSCKI RANGHETTI, 

Secretária Municipal da Saúde. 
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MEMORIAL DESCRITIVO 
SISTEMA DE GESTÃO EM SAÚDE PÚBLICA 

 
 
AMBIENTE TECNOLÓGICO 
A solução ofertada deverá rodar sobre o ambiente tecnológico existente na CONTRATADA. Os sistemas gerenciadores de 

bancos de dados, servidores web, sistemas operacionais ou aplicações que se façam necessárias para o pleno funcionamento da 
ferramenta, devem ser devidamente licenciados em nome da CONTRATANTE, quando aplicável. Não serão admitidas licenças parciais 
ou que apresentem qualquer tipo de restrição de funcionalidade em relação a versão mais completa do produto licenciado. 

O software aplicativo deverá obrigatoriamente apresentar todos os módulos desenvolvidos com tecnologia WEB, tanto para o 
servidor da aplicação quanto para o servidor de banco de dados. 

A aplicação não deve possuir nenhum tipo de bloqueio quanto ao número de usuários que poderão acessá-la simultaneamente 
ou ainda unidades de saúde a serem gerenciadas. 

O banco de dados a ser utilizado pela solução deve ser de código aberto sem custo adicional de licenças. Caso o banco de 
dados não seja de código aberto, o fornecedor da solução deverá arcar com os custos relativos a licenças para utilização durante a 
vigência do contrato. Não serão aceitas versões de bancos de dados que possuam qualquer tipo de limitação de uso em virtude da 
versão utilizada. Caso o banco de dados a ser utilizado seja proprietário, suas licenças de uso deverão ser adquiridas em nome da 
contratante e entregues junto com a aplicação para as pessoas responsáveis pelo seu ambiente tecnológico. 

O banco de dados a ser utilizado deverá obrigatoriamente possuir recursos de arquivamento de log, permitindo a recuperação 
automática após queda (crash) do sistema. 

Deve possuir mecanismo de controle de concorrência de multi-versão (MVCC) onde processos de leitura não bloqueiem 
processos de escrita e vice-versa reduzindo de forma drástica a contenção entre transações concorrentes e paralisação parcial ou 
completa (deadlock). 

Deve ser baseado em arquitetura TOAST (The Oversized-Attribute StorageTechnique) onde os limites para armazenamento de 
tipos de dados serão impostos pela configuração de hardware e não pelo SGDB (Sistema de Gerenciamento de Banco de Dados). 

É responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA fornecer a licença de uso do software, e também qualquer programa, 
plataforma, sistema operacional e outros necessários ao funcionamento de qualquer módulo da solução ofertada, em caso de 
necessidade de licença proprietária, em nome da CONTRATANTE, sem custos adicionais ao município. 

O sistema deve oferecer total segurança contra a violação dos dados ou acessos indevidos às informações: 
a) Não permitir o acesso ao banco de dados com ferramentas de terceiros utilizando o usuário e senha do sistema; 
b) Não permitir a alteração de dados por outro meio que não seja o sistema ou suas ferramentas. 

As atualizações deverão ser aplicadas a todos os usuários de forma automática.  
O sistema deve atender às legislações federais, estaduais, municipais, estatutos, bem como resoluções e normativas de órgãos 

da Prefeitura, permitindo a criação de novas funcionalidades conforme orientação e solicitações da CONTRATANTE. 
O sistema deve realizar todas as integrações sistêmicas e ministeriais, conforme o Ministério da Saúde orienta. 
O sistema deverá ter a possibilidade de integração com outras tecnologias, plataformas e suportes, que forem entendidas como 

necessárias durante a vigência do contrato, sempre levando em consideração as condições de plataforma, viabilidade e plausabilidade. 
O software deverá possibilitar integração/ sincronização /importação de dados com os sistemas que o município achar 

necessário para eficiência e eficácia do uso do sistema, não se limitando apenas a sincronização com webservices integração com 
sistemas locais mais ainda importação de planilhas ou arquivos que o município achar necessário, não impondo custos adicionais ao 
município, o sistema deve realizar sincronização com o sistema e-SUS para importação de prontuários, receituários, encaminhamentos, 
integração com a plataforma CADWEB para importação de cadastros e atualização de informações de cadastros; deve realizar o envio 
por meio de webservice dos dados do sistema Hórus, BNAFAR, BNDASAF e suas evoluções quando necessário, deve permitir a 
importação, migração, com as tecnologias atualizadas disponibilizadas pelo departamento de informática do ministério da saúde. 

O sistema locado deverá realizar pareamento/sincronização com o sistema e-SUS AB, possibilitando a emissão de relatórios 
complementares, extração de informações para composição do B.I. (Business Intelligence) que deverá ser fornecido pela empresa 
VENCEDORA, além de permitir a sincronização de cadastros e compartilhamento de informações de atendimentos em tempo real 
possibilitando a homogeneidade da base de cadastros, reunindo informações em um só sistema para fins de gestão e atendimento, 
permitindo que o município solicite informações que achar necessárias dentro da plausabilidade para realização da gestão da saúde. Esta 
funcionalidade se da para realização da comparação de produção executada e enviada, ou seja, para que se possa ter o 
acompanhamento, homogeneidade de base, comparação entre os dados produzidos no sistema locado e os de fato enviado para o 
sistema e-SUS (ferramenta qual realiza a transmissão da produção para o ministério da saúde). 

A empresa deverá dispor de Data Center com Alta Performance e balanceamento de Carga - 7/24 -, que detenha certificação 
reconhecida pelos órgãos competentes para todos os critérios de Segurança Física (fogo, falta de energia, antifurto) e Segurança 
Tecnológica. 

O acesso ao sistema deverá ser realizado mediante conexões SSL, com Certificação Segura e Criptografada do Transporte das 
Informações – HTTPS. 

A empresa deverá manter sistemas para gerenciamento de cópias de segurança (backups), sendo backup minimamente diários. 
CADASTROS E FUNCIONALIDADES GERAIS MÍNIMAS 
Garantir que todos os cadastros possam ser alterados e incluídos de acordo com o nível de permissão do usuário. 
Possuir registro de Pacientes totalmente compatíveis com Cadastro Nacional de Saúde – Cartão SUS e os dados completos do 

Cadastro Brasileiro de Ocupações. 
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Possuir dados completos de municípios com os respectivos códigos do IBGE. 
Possuir cadastro de Bairros, Logradouros e Tipos de Logradouros. 
Permitir cadastro e consulta de empresas mantenedoras. 
Permitir vinculares Bairros e Logradouros, a limitar os bairros que cada logradouro pode receber no cadastro dos usuários. 
Possuir cadastro de CEP, contendo dados do CEP Brasil para validação no cadastro e evitar inconsistências no BPA-I. 
Possuir cadastro de Motivos pelo qual o paciente não possui endereço fixo. 
Possuir cadastro de UF, Municípios e Localidades. 
Possuir cadastro de Motivos de desativação dos Pacientes. 
Possuir cadastro de Segmento, Área e Micro área vinculado ao SIAB. 
Possuir cadastro de CBO (Código Brasileiro de Ocupações). 
Possuir cadastro de Nacionalidades. 
Possuir cadastro de Situações do Usuário. 
Possuir cadastro de Órgão Emissor dos Documentos de Identidade 
Cadastro de Pacientes com as características descritas abaixo: 
Deve possuir cadastro de pacientes compatível com padrão SUS contendo no mínimo os seguintes campos: Nome, Data de 

Nascimento, Sexo, Número de Cartão SUS, Cor, Etnia, Nome do Pai e Mãe, Telefone, Celular, Telefone de Contato, Município, 
Logradouro, Número, Bairro, Complemento, CEP e Unidade de Saúde onde o mesmo foi cadastrado. 

Deve possuir campos para informação de seu nº de CPF, Número de Identidade, Órgão Emissor e UF onde o documento foi 
emitido, nº de certidão de nascimento, Nome do Cartório, Tipo da Certidão Livro, Folha, Termo, Data de Emissão, Naturalidade, Carteira 
Profissional série. 

Possuir campos para informação de dados da carteira de trabalho tais como: Número da Carteira Profissional, Série, UF, Data de 
Emissão. 

Possuir campos para informação do Número PIS/PASEP. 
Possuir campos para informar os seguintes dados da empresa onde trabalha: Nome da Empresa, Número de Registro Funcional, 

Ocupação e Horário de Trabalho. 
Deve possuir campos para armazenamento da Latitude e Longitude da residência do paciente a ser utilizado em 

georreferenciamento. 
Possuir campo para informar se o paciente é brasileiro (a) e caso não seja, qual sua nacionalidade. 
Deve possuir no cadastro de pacientes campos para informação de escolaridade. 
Campos para informar as pessoas com quem o mesmo divide a residência. 
Deve possuir locais para informação do seu e-mail, altura e tipo sanguíneo sendo que os dois últimos não podem ser exibidos no 

cadastro. 
Campos para informar se toma insulina e se possui algum tipo de alergia. 
Deve possuir mecanismos para que os pacientes possam ser desativados, informando a data de sua desativação bem como o 

motivo pelo qual o mesmo foi desativado. 
Possuir cadastro auxiliar para cadastramento de qualquer outro documento com a possibilidade de associação da Unidade de 

Saúde com o número do documento. 
Possuir funcionalidade para registro das deficiências do paciente. 
Possuir dentro do cadastro funcionalidade para emissão da ficha cadastral do paciente. 
Possuir funcionalidade para armazenamento da foto do paciente. 
Possuir funcionalidade para armazenamento de dados sociodemográficos do paciente conforme ficha de cadastro individual do 

e-SUS. 
Possuir cadastro ou funcionalidade para armazenas as informações de saúde do paciente conforme ficha de cadastro individual 

do e-SUS com restrição de acesso através do papel do usuário. 
Possuir funcionalidade para indicar informações sobre ‘Morador de Rua’ quando aplicado, conforme ficha de cadastro individual 

do e-SUS. 
Possuir mecanismo ou funcionalidade que permita listar todos os homônimos já processados. 
Possuir integração com webservice do CNS, permitindo aos operadores pesquisar e importar os dados pessoas já cadastradas 

no Cartão Nacional de Saúde. 
Possuir mecanismo para desativação de logradouros cadastrados incorretamente, migrando todos os pacientes do logradouro 

incorreto para o logradouro correto. 
Possuir mecanismo para desativação de bairros cadastrados incorretamente migrando todos os pacientes cadastrados no bairro 

incorreto para o bairro correto. 
Possuir cadastro de tipos de deficiências. 
Possuir mecanismo ou funcionalidade para gerenciamento e emissão de DNV (Declaração de Nascidos Vivos) contendo as 

seguintes informações: Código DNV, Ano, Código do Cartão, Número de Registro do Cartão, Data de Registro do Cartão, Código do 
Município do Cartão, Código do Estabelecimento de Saúde, local de nascimento (Hospital, Domicilio, Outros, Ignorado e Outro 
Estabelecimento de saúde), Logradouro, número, complemento, CEP, bairro, município do nascimento, 

Nome da Mãe, número do CNS, Idade, Escolaridade (Nenhum,1 a 3, 4 a 7, 8 a 11, 12 ou mais e ignorado), ocupação, filhos vivos 
e filhos mortos, Dados do endereço da mãe contendo o logradouro, bairro, município, número e complemento, Informações sobre a 
gestação contendo: tempo gestacional em semanas (menos de 22, de 22 a 27, de 28 a 31, de 32 a 36, de 37 a 41, 42 ou mais ou 
ignorado), gravidez (Única, Dupla, Tripla ou ignorado), parto (vaginal, cesáreo ou ignorado) e número de consultas (Nenhuma, 1 a 3, 4 a 
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6, 7 ou mais e ignorado), Data e hora do nascimento, sexo do recém-nascido, peso ao nascer, raça/cor (Branca, Preta, Amarela, Parda ou 
Indígena), Número do lote, Código da Instituição, número de consultas, trimestre em que iniciou o pré-natal (Primeiro, Segundo, Terceiro 
ou ignorado), quantas consultas foram na rede pública e quantas na rede privada. 

Possuir mecanismo de georreferenciamento utilizando servidores de mapas disponíveis na internet sem custos adicionais para 
mapear os pacientes utilizando como filtros o sexo, o paciente, o bairro, o logradouro, idade inicial e final e número do cartão SUS. 

Possuir funcionalidade de registro das impressões digitais do paciente, através de leitura biométrica, permitindo ao operador 
identificar o dedo que está sendo registrado. 

Permitir o registro do nome social do paciente, identificando ainda quando o paciente deseja ser tratado pelo nome social. 
A solução deve possuir mecanismo ou funcionalidade que permita a execução de um gerenciamento de homônimos para o 

cadastro de pacientes com possibilidade de unificação dos cadastros e de todas as operações realizadas para os homônimos, em um 
único cadastro. 

Deve possuir mecanismo de criação de regras para validação de cadastros, onde seja possível se configurar quais campos do 
cadastro de pacientes compõe a regra, permitindo a seleção de um ou mais campos, se a regra é de obrigatoriedade de preenchimento 
do campo, aviso ao operador sobre possibilidade de duplicidade, bloqueio, no caso de duplicidade, e, ainda, as unidades de saúde onde a 
regra será aplicada. 

Permitir auditoria automática das operações efetuadas no sistema, através de logs de acesso, de modo que seja possível 
identificar claramente as atividades de consulta, inclusão, alteração e exclusão de qualquer informação, inclusive aquelas relativas a 
administração da solução, de qualquer usuário, indistintamente, inclusive administradores, com exceção das informações relativas ao 
prontuário conforme determinado pelas regras da SBIS e CFM para homologação de sistemas de prontuário eletrônico. O log registrado 
deve permitir a identificação completa do dado que foi acessado/atualizado. 

 
MÓDULO DE ENVIO DE WHATSAPP / E-MAIL (Funcionalidades mínimas exigidas) 
O sistema deverá possibilitar o envio individualizado de comunicações pelo aplicativo Whatsapp, compondo mensagem e 

informando os destinatários. 
Permitir a integração com o Whatsapp, para envio de mensagens automáticas, possibilitando a composição da mensagem, 

programação do horário de envio para as seguintes funcionalidades: 
a. Notificação de agendamentos (consultas/exames), transporte e autorizações (consultas/exames); 
b. Notificação para retirada de resultado de exames; 
c. Notificação de vencimento de produtos do estoque para destinatários especificados; 
d. Notificação de notificações de ocorrência de CID - Classificação Internacional de Doenças – para destinatários especificados; 
e. Notificação para retirada de resultado de exames; 
f. Notificação de vencimento de receitas de medicamentos com necessidade de renovação. 
 
CONTROLE DE ESTOQUES/FARMÁCIA (Funcionalidades mínimas exigidas) 
Possuir cadastro de fornecedores contendo seu CNPJ, data do cadastro, razão social, logradouro, bairro, complemento, cidade, 

CEP, UF, telefone, fax, e-mail, responsável e CNPJ. Deve ainda haver a possibilidade de indicar se o mesmo fornece medicamentos 
controlados, seu número de alvará, número da licença, número da licença especial e o tipo do fornecedor. 

Deve possuir cadastro de Motivos de Acertos de Estoque. 
Possuir cadastro de fabricantes. 
Possuir cadastro de centros de custo. 
Possuir cadastro de listas de entorpecentes, assim como de suas versões. 
Possuir cadastro de grupos de materiais com seus respectivos subgrupos. 
Deve possuir cadastro de materiais e medicamentos com campo para determinar se o item cadastrado é um material ou 

medicamento. 
O sistema deve permitir que possam ser definidos os materiais e medicamentos onde se desejar realizar o controle por lote e 

validade. 
Deve permitir que sejam cadastradas as diversas formas nas quais o medicamento pode estar disponível para o consumo. 
Deve possuir cadastro de DCB´s (Denominação Comum Brasileira). 
Deve possuir mecanismo para informar os estoques mínimos para material, apresentação em cada ponto de distribuição de 

materiais/medicamentos em funcionamento na contratante. 
Deve possuir cadastro de competências específicas para o gerenciamento de estoque. 
Possuir parâmetro para informação do número máximo de dias com que se podem realizar movimentações no estoque. 
Deve possuir funcionalidade para gerenciamento do fornecimento de medicamentos de rotina, contendo o paciente, o 

medicamento, observação, forma de apresentação e quantidade a ser dispensada. 
Possuir rotina para pesquisa da posição de estoque utilizando filtros como competência inicial e final, material/formal de 

apresentação e ponto de distribuição. 
Deve possuir mecanismo para gerenciamento entrega parcial de medicamentos por licitação contento, pelo menos, os seguintes 

campos: Código, Data da Licitação, Observações, Material/Medicamento, Forma de Apresentação, Quantidade, Valor Unitário e 
Fornecedor. 

Deve possuir entrada de Materiais e Medicamentos com base na nota de compra, contendo as seguintes informações: Data da 
Entrada, Ponto de Distribuição onde está sendo realizada a entrada, Fornecedor, Licitação, Data da Compra, Número da Nota Fiscal, 
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Série, Frete, Acréscimo, Desconto, Material, Forma de Apresentação, Centro de Custo, Fabricante, permitindo inclusive a entrada através 
de arquivo específico (.xml); 

Deve possuir mecanismo para aceitar entrada de materiais e medicamentos recebidos através de doações. 
O sistema deve realizar checagem para que não sejam lançados valores e quantidades incorretas com base nas informações da 

nota fiscal de entrada. 
Deve possuir funcionalidade para emissão do extrato da compra. 
Deve possuir mecanismo para fechamento da compra e cálculo do custo médio de cada um dos itens que fazem parte da nota de 

compra. 
Deve possuir mecanismo de requisição de materiais para que os pontos de distribuição possam solicitar os materiais e 

medicamentos que julgarem necessários. 
A aplicação deve possuir funcionalidade para geração da transferência dos materiais e medicamentos solicitados pelos pontos de 

distribuição, com base na requisição de abastecimento, com o mínimo de retrabalho possível. 
Deve possuir relatórios para abastecimento dos pontos de distribuição, mostrando seu consumo, seu estoque e estimativa do 

número de dias que o estoque atual conseguirá suprir com base no consumo. 
O sistema deve possuir mecanismo de conferência das transferências realizadas, não permitindo que possam ser desviados 

materiais e medicamentos enviados para os pontos de distribuição. 
O sistema deve conter mecanismo para que possam ser realizados acertos de estoque em cada ponto de distribuição contendo, 

no mínimo, os seguintes campos: Data do Acerto, Motivo, Material, Forma de Apresentação, unidade, Data da Validade, quando 
necessário e a quantidade real. 

Deve possuir mecanismo para registro das dispensações de materiais e medicamentos para os pacientes onde possam ser 
registradas as seguintes informações: Ponto de Distribuição onde a saída foi realizada, data, competência, número da receita, Paciente, 
Centro de Custo, Profissional e Programa. Nos itens de cada saída deve ser possível que sejam registradas as seguintes informações: 
Material, Forma de Apresentação, Lote e Validade, Quantidade, Quantidade Prescrita, Duração. 

Durante a saída o sistema deverá controlar e obrigar a alimentação dos campos necessários caso o medicamento seja 
controlado como a data da receita, número da receita, número da notificação, tudo isso de acordo a lista de entorpecentes a qual o 
medicamento controlado pertence. 

Na tela de saída para pacientes, o sistema deve alertar quando o paciente estiver retirando um medicamento antes da data 
prevista para sua retirada. 

Na tela de saída o sistema deve possuir mecanismo para que sejam consultadas as últimas dispensações de medicamentos 
realizadas para o paciente que está sendo atendido. 

Na tela de saída de materiais e medicamentos, a aplicação deve permitir que o paciente seja pesquisado através de qualquer 
parte do seu nome, nome da sua mãe e data de nascimento pelo menos. 

Deve possuir mecanismo para registro dos medicamentos e materiais procurados pelos pacientes e não disponíveis nos pontos 
de distribuição de materiais e medicamentos contendo os seguintes campos: Ponto de Distribuição, Data da Demanda, Data do 
Lançamento, Paciente, Centro de Custo, Material, Forma de Apresentação, Quantidade em Estoque, Quantidade a ser dispensada e 
Quantidade Reprimida. 

Deve possuir parametrização para indicar quais os pontos de estoque podem realizar entradas através de notas de compra. 
Possuir parametrização para informação do número máximo de dias em atraso que se pode realizar uma transferência e 

parâmetro para indicar o número máximo de dias em atraso que se pode realizar uma saída. 
Deve possuir parâmetro para indicar se é possível que o ponto de distribuição possa inserir uma saída sem informar o paciente 

que retirou o medicamento. 
Deve possuir parâmetro para indicar se é possível realizar saídas informando apenas o centro de custo. 
Possuir parâmetro para indicar se é ou não obrigatória à informação do profissional que receitou o medicamento, durante a 

dispensação do mesmo. 
Deve possuir parâmetro para indicar se o tempo de utilização do material deve ser obrigatoriamente informado no momento da 

saída do material/medicamento. 
Possuir parâmetro para indicar se o operador poderá ou não lançar a demanda reprimida no momento da dispensação do 

material/medicamento. 
Possuir parâmetro para indicar se o sistema deverá ou não aceitar acertos de estoque com datas retroativas. 
Possuir parâmetro para indicar se o sistema permitirá ou não a transferência de medicamentos vencidos. 
Possuir parâmetro para indicar se o ponto de distribuição trabalha com utilização de etiquetas de códigos de barra bem como o 

modelo de etiqueta a ser utilizado. 
Possuir parâmetro para indicar se um aviso será dado ao operador assim que o material/medicamento atingir sua quantidade 

mínima. 
O sistema deverá possuir rotina para acompanhamento de medicamentos vencidos. 
Possuir rotina para acompanhamento dos medicamentos com estoque abaixo da quantidade mínima. 
Possibilitar o controle dos antimicrobianos em conformidade com os padrões da ANVISA. 
Possuir mecanismo ou funcionalidade que permita importar o arquivo de produtos do Hórus em formato CSV. 
A aplicação deve possuir mecanismo ou funcionalidade para que novos medicamentos cadastrados possam ser relacionados a 

um determinado material do HORUS. 
A aplicação deve possuir funcionalidade que permita parametrizar o sistema o sistema de modo a permitir que o operador 

informe a dosagem exata de insulina no momento da retirada do medicamento. 
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Deve possuir relatório específico de dispensação e doses globais de insulina. 
Deve possuir registro de solicitação de compra. 
Deve possuir na compra recurso para atender ao pedido de solicitação de compra. 
 
REGULAÇÃO / AGENDAMENTO DE CONSULTAS (Funcionalidades mínimas exigidas) 
Deverá possuir interface 100% web e a comunicação que se estabelece entre o navegador e o servidor de aplicação deve ser 

segura, utilizar HTTPS para cifrar a comunicação e assinar as requisições de modo a evitar ataques a segurança do servidor de 
aplicações. 

Permitir o cadastramento de feriados e dias facultativos, tendo como funcionalidade garantir que não sejam feitos agendamentos 
e consultas neste dia. 

Montagens das agendas obedecendo as regras do gestor: 
a. Garantir controle de ocupação, controle de colisão de horários e locais, bem como o controle das cotas por unidade; 
b. Controle por tipo de atendimento: Consultas, Retornos e fila de espera. 
Processo de agendamento automatizado da fila de espera com base nas agendas cadastradas, respeitando as regras de 

prioridade e a posição do paciente na fila. 
Possuir cadastro dos tipos de atendimento disponíveis na rede de saúde. 
Possuir parâmetros para indicar para cada forma de atendimento se serão impressas fichas de atendimento ambulatorial no 

momento do atendimento. 
Possuir parâmetro para indicar se a ficha de atendimento ambulatorial será impressa em tela ou enviada diretamente para a 

impressora para cada forma de atendimento. 
Possuir parâmetro para indicar se serão impressas múltiplas fichas de atendimento ambulatorial para cada forma de 

atendimento. 
Possuir parâmetro para indicar se serão gerados números de protocolos de atendimento para cada forma de atendimento, bem 

como se o protocolo será enviado diretamente para a impressora, se deve imprimir múltiplos números de protocolo, data da atualização 
do protocolo e ainda data de faturamento do protocolo para cada forma de atendimento. 

Deve possuir parâmetro para indicar se existe integração com a autorização de exames, caso o tipo de atendimento seja para 
exames e não consultas, para cada forma de atendimento. 

Deve possuir parâmetros para indicar se é possível inserir procedimentos extras, ou ser o operador poderá realizar o 
agendamento do exame para cada forma de atendimento. 

A aplicação deve possuir parâmetros para indicar se a presença do paciente será realizada automaticamente após o 
agendamento, se será lançada a evolução da enfermagem, se utilizará prescrição médica, se será apresentada a tela de anamnese, se 
obriga o lançamento da causa alegada, se permite que não sejam informados procedimentos, se codifica causas externas, se obriga a 
informação do motivo do atendimento e se obriga a informação do médico solicitante para cada forma de atendimento. 

Deve possuir cadastro de motivos de cancelamento de agendamentos. 
Deve possuir mecanismo para informação dos procedimentos possíveis para cada CBO de profissional, se permite urgência para 

o procedimento em questão bem como a idade inicial, idade final e sexo que serão aceitos para o procedimento. 
Deve permitir que sejam elaboradas agendas de atendimento para cada forma de atendimento, profissional e unidade de saúde, 

informando a data em que o mesmo entrará em funcionamento, data limite para sua utilização, número máximo de dias com que se 
poderá agendar para este cronograma com antecedência. 

Deve permitir que sejam informados os dias da semana em que cada cronograma poderá ser utilizado, turno, número de 
consultas normais, número de consultas de urgências, número de consultas de retorno, tempo de consulta e faixas de horário em que o 
mesmo estará disponível. 

Nos cronogramas, deve possuir mecanismo para indicar se poderão ser marcados todos os pacientes para o mesmo horário, se 
permite marcação de consultas de urgência com mais de 24 horas de antecedência e, ainda, se o mesmo está ativo. 

A aplicação deve possuir mecanismo para gerenciamento de exceções que permita suspender, aumentar ou diminuir, mudar as 
faixas de horário de atendimento, ou ainda suspender os atendimentos de uma determinada unidade de saúde, profissional, forma de 
atendimento, período, datas esporádicas, horários ou unidade de origem do agendamento em um determinado turno, dia da semana ou 
período. 

Deve possuir cadastros de causas de atendimento. 
Deve possuir cadastro de classificação dos motivos de atendimento. 
Deve possuir mecanismo para criação de fichas de anamnese permitindo especificar em quais CBO’s a mesma será utilizada. O 

mecanismo de criação de fichas deve permitir que sejam criados subtítulos dentro de cada anamnese aos quais ficaram atreladas todas 
as perguntas constantes na anamnese cujas respostas poderão ser dos tipos alfanumérico, data, numérico ou de múltipla escolha, neste 
caso determinando quais são as opções disponíveis para seleção. Deve ainda possuir campo que permita sua desativação, se sua 
resposta é obrigatória, a ordem da pergunta na anamnese e um campo para inserção de informações de ajuda, para o momento do 
preenchimento da mesma. 

Deve possuir funcionalidade para permitir que sejam inseridas possibilidades de procedimentos para cada agenda de 
atendimento em funcionamento nas Unidades de Saúde. 

A aplicação deve permitir que sejam criados agendamentos para atendimentos em grupo informando a data, horário bem como 
seus participantes. 

O sistema ofertado deve possuir mecanismos para que possam ser lançados procedimentos para todos os participantes de um 
atendimento em grupo informando o profissional, procedimento, CBO, características do atendimento, idade, CID e quantidade. 
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Ainda no agendamento em grupo, deve permitir que procedimentos extras possam ser lançados para cada participante do grupo. 
O sistema deve possuir mecanismo para distribuição e controle de quotas sobre os números de vagas disponíveis em todas as 

formas de atendimento disponíveis na rede de saúde em percentual e quantidade, que poderão ser distribuídas para todos os locais onde 
as agendas estarão disponíveis para marcação. 

A aplicação deverá filtrar as agendas de atendimento disponíveis de acordo com a forma de atendimento desejada pelo paciente, 
Unidade de Saúde onde o serviço está disponível, profissional, dia da semana, data e turno durante o processo da marcação de consulta. 

A aplicação deve possuir um atalho através de calendário onde as datas de atendimento possam ser identificadas visualmente 
através de padrões de cores indicando se existem vagas para o dia, se a mesma já se encerrou ou ainda se não atendimento previsto 
para o dia. 

Para cada agenda de atendimento selecionada, a aplicação deve mostrar informações com relação a sua cota de vagas normais, 
urgência e retorno. 

O sistema deve ter uma clara distinção entre os pacientes agendados, em espera e atendidos para cada agenda disponível. 
A solução ofertada deve possuir parâmetros para definir a ordenação da fila de atendimento com, pelo menos as seguintes 

opções: horário do agendamento, horário estimado para o atendimento, horário da confirmação de presença. 
Independente da parametrização escolhida no item anterior, a solução deve exibir em tela as prioridades determinadas pela lei 

10.048/2000. 
A tela de agendamento de consultas deve possuir atalhos para reimpressões de fichas de atendimento ambulatorial, requisição 

de exames, impressão de protocolo, cadastro de pacientes e impressão de agendas. 
Durante o processo de agendamento o sistema deve alertar ao operador sobre consultas já marcadas para o mesmo paciente na 

mesma forma de atendimento, se o mesmo possui vacinas em atraso, se existe alguma informação a ser passada para o paciente. 
Durante o processo de agendamento, a aplicação deve permitir que sejam marcadas consultas normais, de urgência ou retorno, 

obedecendo parametrização prévia e ainda, permitir que seja informado quando o paciente está em processo de gestação, quando for o 
caso, a causa alegada, a classificação do motivo do atendimento e ainda se o paciente não apresentou documentos no momento da 
marcação da consulta. 

O sistema deve permitir que sejam realizadas pesquisa nas agendas através do nome do paciente. 
A tela de agendamento deve atualizar-se automaticamente, sem a intervenção do operador, porém deve possuir mecanismo para 

que o operador possa interromper os processos de atualização automática se assim desejar. 
A aplicação deve possuir mecanismo de filtro nas agendas para que possam ser visualizados apenas os pacientes que se 

encontram em observação. 
O sistema ofertado deve possuir mecanismo para criação de centrais de agendamento, que poderão realizar agendamentos 

outros locais onde os serviços são disponibilizados. 
Registro de Agendamento manual das solicitações de serviços ofertados pelo município, respeitando as regras de cotas das 

unidades definidas para as agendas, com impressão de comprovante de agendamento. 
Registro manual de agendamento das solicitações para serviços de terceiros com impressão do comprovante de agendamento. 
Permitir acesso externo aos municípios que tenham PPI cadastradas. Através deste acesso deve ser possível cadastras 

pacientes, realizar agendamentos obedecendo as regras de cotas estabelecidas, bem como acompanhar consumo de sua cota. 
Garantir cancelamento de agendamentos informando o motivo do cancelamento. 
Permitir que no momento do agendamento o paciente possa selecionar a data do atendimento dentre as datas em que o serviço 

procurado esteja disponível. 
 
REGULAÇÃO / AGENDAMENTO DE EXAMES (Funcionalidades mínimas exigidas): 
Permitir o cadastro de Preparo de Exames para que seja impresso junto com o comprovante de agendamento, com objetivo de 

informar ao paciente como se preparar para a realização do exame 
O sistema deve possuir cadastro de convênios. 
O sistema deve possuir cadastro de grupos de exames. 
A aplicação deve possuir cadastro de exames contento seu código, descrição, pseudônimo, tempo de atendimento, quantidade 

de agendamentos por hora, indicação se está ativo, se é usado no módulo de gerenciamento de laboratório, se é utilizado no centro de 
testagem e aconselhamento. 

Cada exame poderá ser atrelado a, pelo menos, cinco (05) grupos orçamentários. 
A aplicação deverá permitir que sejam criados exames compostos mais de um procedimento SUS através da informação do 

procedimento e quantidade que compõe o valor do exame a ser criado. 
Deve possuir mecanismo para definição de tetos orçamentários anuais por munícipio. 
Deve possuir mecanismo para definição de tetos orçamentários por município, prestador, unidade de saúde e profissional. 
Durante o agendamento dos exames, a aplicação deve permitir que sejam informados o nome do paciente, a data da 

autorização, unidade de saúde solicitante, unidade autorizadora, profissional solicitante, indicação se a paciente está em gestação, tipo do 
agendamento (normal, urgência ou retorno), número da requisição, exame, data da realização, prestador, turno, horário, quantidade e 
observação. 

Na tela de agendamento deve existir um atalho onde seja possível consultar as últimas autorizações realizadas para o paciente. 
A solução ofertada deve possuir mecanismo para criação de cronogramas de atendimento para cada exame, determinando os 

dias e horários em que o mesmo poderá ser marcado para cada prestador. 
Deve permitir que possam ser criadas exceções de atendimento para cada cronograma de atendimento disponível para 

agendamento de exames. 
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Durante o processo de agendamento a aplicação ofertada deverá obedecer rigorosamente aos tetos orçamentários definidos, 
não permitindo os mesmos sejam ultrapassados. 

A aplicação deve possuir mecanismo de controle que obrigue os prestadores registrarem os exames realizados com opção para 
anexar o laudo eletrônico do exame realizado, permitindo o controle do pagamento de cada prestador com base nos exames realizados. 

A aplicação deve permitir que sejam autorizados exames sem que seja indicado o prestador que irá realiza-los, de modo a 
garantir a livre escolha do paciente. 

 
CONTROLE DE TRANSPORTES (Funcionalidades mínimas exigidas): 
Deve possuir cadastro de eventos do veículo. 
Deve possuir cadastro de tipos de viagem com indicação se o tipo da viagem deve ser utilizado nos processos de TFD. 
Deve possuir cadastro de tipos de despesa e adiantamentos contendo sua descrição e seu valor unitário. 
A solução deve possuir cadastro de destinos contendo seu nome, município onde se localiza e telefone. 
Deve possuir mecanismo para lançamento de eventos para cada veículo contento sua data de criação/atualização, evento, data 

do vencimento, número de dias que o evento pode ser postergado, indicação se o evento foi realizado, data da realização, observações 
da realização e observações gerais do evento. 

O sistema deverá emitir alertas quando o veículo for relacionado para algum tipo de viagem durante o período de vigência de um 
determinado evento a ele atrelado. 

Deve permitir o lançamento de viagem informando código, data da saída, data prevista para retorno, tipo da viagem, auxiliar, 
motorista, veículo, local de destino, cidade de destino, rota, dotação orçamentária e recurso. 

Ainda no lançamento da viagem, deve permitir que sejam atrelados a cada viagem os pacientes e acompanhantes com seus 
devidos locais de saída, locais de destino, telefones, documentos, tipo da viagem (ida, ida e volta), vagas consumidas na ida, vagas 
consumidas na volta, acompanhantes, horário da saída, horário da chegada, data do aviso ao paciente, horário do aviso e observação. 

No lançamento da viagem, deve permitir que sejam relacionados Km inicial, km final, nome da empresa (no caso de terceira) 
valores adiantados e km rodados. 

Deve permitir que sejam lançados um ou mais adiantamentos para cada viagem, contendo o tipo do adiantamento, valor, 
quantidade e valor total. 

A solução deve possuir mecanismo para lançamentos das despesas de viagem contendo informações como horário de saída, 
horário de chegada, km inicial, km final, km rodado, número do documento da despesa, data da despesa, tipo da despesa, valor unitário, 
quantidade, total, local/fornecedor, um breve histórico e campo para indicar o lançamento de viagem em questão já foi finalizado. 

Deve possuir funcionalidade para lançamento de manutenções com o veículo contento a data da solicitação, data programada, 
data previsão, veículo, quilometragem, nome do solicitante, local da manutenção, telefone, nome do contato na manutenção, descritivo do 
motivo pelo qual a manutenção está sendo requerida. 

Ainda no lançamento da manutenção, o sistema deve permitir que sejam lançados todos os itens da manutenção contendo o 
nome do item, indicação se o era problema em peça original, data da próxima troca, km da próxima troca, número do documento, 
quantidade, valor unitário, valor total e campo para observações. 

Possuir funcionalidade para lançamento de créditos ao fornecedor contendo a data, fornecedor, item para o qual o crédito é 
realizado, valor e quantidade. 

A aplicação deve possuir mecanismo para lançamento de acertos de manutenção com o fornecedor contendo a data da entrega, 
indicação se o acerto foi finalizado, item, data da próxima troca, km da próxima troca, documento, quantidade, valor unitário, valor total e 
observações. 

Deve possuir mecanismo para lançamento de gastos gerais com veículo contento a data da autorização, fornecedor, veículo, 
motorista, documento de referência, km, item, quantidade, valor e indicação se o mesmo foi autorizado ou cancelado. 

A aplicação ofertada deve possuir mecanismo para acompanhamentos dos saldos com cada fornecedor, levando em 
consideração os valores creditados a ele e os gastos realizados com cada um em quantidade e valor. 

O sistema deve possuir mecanismo para gerenciamento de solicitações de ambulância contento a data da solicitação, data da 
saída, horário da saída, cidade de destino, local de destino, veículo, motorista, pacientes na ida e pacientes no retorno. 

A solução ofertada deve possuir mecanismo para publicação das listas de espera para transporte na internet através de 
consultas públicas ao sistema. 

A solução deve possuir mecanismo ou funcionalidade para geração automática dos procedimentos de transporte do paciente e 
seu acompanhante, com base na quilometragem percorrida. 

 
ACOLHIMENTO / ATENDIMENTO (Funcionalidades mínimas exigidas): 
A tela de acolhimento deve permitir que sejam registrados atendimentos sob demanda, sem a necessidade de haver uma 

consulta ou agendamento previamente realizado. 
A solução deve permitir que os pacientes a sem acolhidos sejam pesquisados ao menos por: nome, data de nascimento, sexo, 

nome da mãe, CPF, CNS e nome social. 
Deve ser possível realizar os filtros por ao menos três destas informações simultaneamente. 
Deve possuir registro do peso, estatura, quadril, cintura, temperatura, pressão arterial, frequência respiratória, pulsação, 

saturação de O2, circunferência braquial e percentual de gordura cutânea, além de registrar o valor de glicemia, informando se o exame 
foi feito em jejum ou se é pós-prandial. 

Deve gerar o IMC com base nas leituras realizadas considerando sexo e faixa etária do paciente conforme manual do SISVAN. 
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Quando paciente atendido for uma criança a solução deve permitir que sejam registrados perímetro cefálico, torácico, situação 
vacinal e tipo de aleitamento. 

Caso o paciente em atendimento seja mulher em idade fértil, a aplicação deve registrar se a mulher está gestando, caso sim, 
registrar a data da última menstruação, peso pré-gestacional, altura uterina, toque vaginal, batimentos cardíacos do feto, posição do colo 
e data provável do parto. 

Possuir funcionalidade para registro das anotações de enfermagem e das queixas do paciente.  
Todas as informações que caracterizem realização de procedimento realizados durante o acolhimento deverão automaticamente 

gerar produção ambulatorial (BPA). 
A aplicação deve possuir mecanismo para digitação de produção, de forma que o profissional possa pesquisar todos os 

procedimentos compatíveis segundo regras do SIGTAP, podendo registrar a execução de quaisquer procedimentos permitidos. 
A solução ofertada deve possuir mecanismo para que sejam listados ao profissional, durante o atendimento, procedimentos 

previamente relacionados aos seu CBO, permitindo que o mesmo indique os procedimentos realizados de maneira ágil, clicando sobre o 
procedimento realizado. 

A aplicação deve possuir gráfico para acompanhamento do perímetro cefálico e peso corporal de crianças, para adultos gráfico 
de acompanhamento de peso/altura, glicemia, pressão arterial, evolução do IMC, evolução da frequência respiratória/pulsação e para 
evolução cintura/quadril. 

Deve permitir que o profissional realize a classificação de risco do paciente utilizando as cores do protocolo de Manchester. 
A solução deve possuir mecanismo ou funcionalidade para coletar todos os dados necessários para alimentação dos dados do e-

sus durante o atendimento dos pacientes, sem que haja necessidade de nova alimentação de informações. 
O atendimento do acolhimento deve permitir que seja registrado em destaque no prontuário dados relevantes a todos os 

atendimentos subsequentes, de modo que estas informações sejam exibidas em destaque a partir do momento do seu registro. 
A solução ofertada deve possuir mecanismo para emissão de declaração de comparecimento, contendo, no mínimo, informações 

de data, horário inicial, horário final e observações, além de registrar se o paciente estava acompanhado. 
 
PRONTUÁRIO ELETRÔNICO MULTIPROFISSIONAL (Funcionalidades mínimas exigidas): 
Deve haver interoperabilidade com o painel de avisos e quando o profissional acessar o prontuário através da fila de atendimento 

o paciente deverá ser chamado na sala de espera e encaminhado para o consultório onde o profissional irá atendê-lo. 
Deve permitir que o profissional possa alterar a data e hora do atendimento, mantendo a data e hora do registro das informações. 
Deve possuir lista de problemas do paciente. 
Deve permitir que o problema possa evoluir ou ser mesclado em um novo ou então em outro já existente. 
Deve permitir registrar: 
a. Descrição do problema; 
b. Codificação (CID-10 ou CIAP-2); 
c. Tipo (cadastrável com possibilidade de inativação); 
d. Estado do problema; 
e. Observações; 
f. Data de início podendo ser fracionada (Data, Data/Hora, Dias; 
g. Data Final do problema. 
Deve possuir gráfico de evolução dos problemas de acordo com seu registro de evolução ou mesclagem. 
Deve permitir que as informações coletadas durante o atendimento sejam armazenadas no formato SOAP (Subjetivo, Objetivo, 

Avaliação e Plano). 
A solução apresentada deve sugerir os CID’s para o atendimento com base na avaliação realizada pelo profissional. 
Deve possuir o registro de anamnese conforme segue: 
a. Anamnese definida conforme resolução 2056 de 2013 do Conselho Federal de Medicina (CFM). 
b. Anamnese personalizável que deverá ser exibida conforme o CBO do profissional que está atendendo. 
A solução deve estar adequada as regras do e-sus, coletando todas as informações necessárias para alimentação das fichas do 

e-SUS durante os atendimentos dos pacientes. 
Permitir o preenchimento da ficha de atendimento individual do e-SUS durante o atendimento sem precisar sair e entrar em outra 

tela. 
Permitir o preenchimento da ficha de atendimento odontológico do e-SUS durante o atendimento sem precisar sair e entrar em 

outra tela. 
Consultar e registrar as informações e ações do paciente quanto a Atenção Domiciliar referente ao Registro de Ações 

Ambulatoriais de Saúde (RAAS). 
Consultar e registrar as informações e ações do paciente quanto a Atenção Psicossocial referente ao Registro de Ações 

Ambulatoriais de Saúde (RAAS). 
Deve possuir campo específico para registro de informações que o profissional julgar importantes, estas informações deverão ser 

mostradas em destaque durante os atendimentos. 
Deverá possuir campo para informar as queixas do paciente. 
Deve possuir local para registro das anotações de enfermagem. 
Registrar informações referentes a Exames Físicos. 
Dados gerais do exame contendo: 
a. Campo texto para descrição do Aspecto; 
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b. Campo texto para descrição da Postura corporal; 
c. Campo texto para descrição da Cor da pele; 
d. Todos os campos devem possuir a possibilidade de informar codificação CID-10 ou CIAP-2. 
Deve possuir local para registro da Avaliação antropométrica com a possibilidade de registro de data e hora fracionada 

(mantendo a data e hora do registro) com no mínimo as seguintes informações: 
a. Peso e unidade de medida; 
b. Estatura e unidade de medida; 
c. Deve calcular o IMC e a Área de Superfície Corporal; 
d. Quadril e unidade de medida; 
e. Cintura e unidade de medida; 
f. Circunferência Braquial e unidade de medida; 
g. Prega Cutânea e Unidade de Medida; 
h. Estado Nutricional. 
Deve possuir recurso para registrar as Aferições Vitais com a possibilidade de registro de data e hora fracionada (mantendo a 

data e hora do registro), com no mínimo as seguintes informações: 
a. Temperatura e unidade de medida; 
b. Pressão arterial e unidade de medida; 
c. Frequência respiratória e unidade de medida; 
d. Frequência cardíaca e unidade de medida; 
e. Pulsação e unidade de medida; 
f. Glicemia e unidade de medida, bem como o tipo de coleta; 
g. Saturação O2 e unidade de medida; 
h. Saturação CO2 e unidade de medida. 
Deve possuir funcionalidade para registro da propedêutica com a possibilidade de registro de data e hora fracionada (mantendo a 

data e hora do registro), com campos de texto livre para informar no mínimo os seguintes dados: 
a. Cabeça e pescoço; 
b. Boca, nariz, faringe e laringe; 
c. Olhos; 
d. Sistema auditivo; 
e. Sistema nervoso; 
f. Sistema respiratório; 
g. Sistema circulatório/vascular; 
h. Sistema digestório; 
i. Sistema gênito-urinário; 
j. Pele, mucosas e anexos; 
k. Sistema músculo-esquelético; 
l. Sistema endócrino; 
m. Saúde mental. 
Deve permitir funcionalidade para acompanhamento através de gráficos a evolução do perímetro cefálico e peso corporal de 

crianças. 
A aplicação deve possuir funcionalidade para acompanhamento através de gráfico perímetro cefálico e peso corporal de 

crianças, para adultos gráfico de acompanhamento de peso/altura, glicemia/p.a., evolução IMC, evolução da frequência 
respiratória/pulsação e para evolução cintura/quadril. 

Deve possuir campo para anotação médica específica do profissional, estas anotações não devem aparecer em impressões e 
são de utilização exclusiva do profissional sobre o paciente em atendimento. 

Deve haver possibilidade de compartilhar a anotação registrada com outros profissionais cadastrados no sistema. 
Deve haver possibilidade de compartilhar a anotação registrada com outros profissionais utilizando o Cadastro Brasileiro de 

Ocupações (CBO). 
Deve possuir campo de texto livre para informar o plano terapêutico. 
Deve possuir campo de texto livre para informar o plano preventivo. 
Deve possuir campo de texto livre para informar a Hipótese Diagnóstica. 
Deve possuir campo de texto livre para informar o prognóstico. 
Deve possuir recurso para informar terminologias CID-10 e CIAP-2. 
Quando CID notificável a solução deve exibir alerta ao profissional e registrar dados para preenchimento da ficha de notificação 

com opção de escolha para preenchimento imediato ou posterior. 
Quando do preenchimento de ficha de notificação, nesta já deve estar informado os dados básicos do paciente e da notificação, 

cabendo ao profissional informar os dados necessários. 
Deve possuir campo de texto livre para informar o serviço. 
A solução deve possuir funcionalidade para emissão de solicitações de exames com registro do profissional solicitante, data, 

observações, dados clínicos, materiais a examinar e exames a serem realizados e resultados. 
O mecanismo de solicitação de exames deve permitir que sejam criadas solicitações padrões de exames agilizando o processo 

de emissão da solicitação. 
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Deve possuir funcionalidade para registro de resultados de qualquer exame realizado pelo paciente. 
Deve permitir vincular o resultado digitado do exame com o exame solicitado. 
Deve controlar o estado do exame (solicitado, realizado ou avaliado). 
Deve possuir funcionalidade para envio de anexos referentes a imagens e laudos de resultados de exames, bem como a 

possibilidade de recuperação destes arquivos para avaliação. 
Deve possuir funcionalidade para requisição de exames de mamografia, requisição de exame histopatológico de colo de útero e 

exame citopatológico de colo de útero com emissão dos formulários padrões da contratante. 
Deve possuir recurso fora do prontuário para registro de resultados de exames, permitindo assim que profissionais técnicos não 

autorizados a visualizar o prontuário do paciente também possam registrar estas informações. 
Deve possuir mecanismo para emissão de receitas de medicamentos com funcionalidade para pesquisa em receitas padrões 

pré-cadastradas, identificando o medicamento, quantidade, via e posologia. 
Deve possuir funcionalidade para cadastramento de receitas padrões agilizando o processo de criação do receituário. 
O mecanismo de controle do receituário deve permitir que várias receitas sejam emitidas durante o atendimento do paciente. 
Deve emitir receita normal e controlada de acordo com os medicamentos inseridos pelo profissional. 
No receituário o profissional deve poder verificar quais medicamentos possui na rede de saúde, porém deve haver a 

possibilidade do lançamento de medicamentos que não sejam encontrados na rede municipal de saúde. 
Recurso para inserir o item selecionado na lista de medicamentos ativos 
Deve permitir assinar digitalmente as receitas geradas em meio eletrônico com a utilização de certificado eletrônico válido ICP-

Brasil. 
Deve exibir lista de medicamentos dispensados para o paciente nas unidades de saúde de toda a rede municipal integrada ao 

sistema. 
Deve possuir recurso para exibir e adicionar medicamentos ativos que o paciente está utilizando. 
Deve possui funcionalidade para emissão de atestado contendo número de dias, número de horas, data do atestado, 

acompanhante (caso atestado de acompanhante), observações e opção para indicação se o CID deverá ou não ser impresso. 
Deve permitir assinar digitalmente os atestados gerados em meio eletrônico com a utilização de certificado eletrônico válido ICP-

Brasil e/ou GOV.BR. 
Deve possuir funcionalidade para emissão de atestado de comparecimento contendo número da carteira profissional, UF, série, 

data, horário inicial, horário final e campo para descrição da finalidade. 
Deve permitir assinar digitalmente os atestados de comparecimento gerados em meio eletrônico com a utilização de certificado 

eletrônico válido ICP-Brasil e/ou GOV.BR. 
Deve possuir funcionalidade para emissão de encaminhamentos com registro da especialidade, indicação de urgência, indicação 

para impressão ou não do CID e campo para descrição do motivo. 
Deverá permitir através de parametrização a possibilidade de encaminhamento para profissional registrado na rede municipal. 
Deve permitir assinar digitalmente os encaminhamentos gerados em meio eletrônico com a utilização de certificado eletrônico 

válido ICP-Brasil e/ou GOV.BR. 
No prontuário médico multiprofissional deve haver a possibilidade de criação de prescrição médica para paciente em observação, 

permitindo que sejam listados o medicamento, sua administração, posologia e horário da administração com campo para checagem de 
realização do mesmo. 

Deve possuir mecanismo de consulta as imunizações recebidas pelo paciente 
Deve possuir impressão de “Termo de Consentimento Informado” para assinatura do paciente com opção para indicar se 

paciente assinou durante o atendimento. 
Deve possuir mecanismo para geração da produção ambulatorial com verificações para que não sejam gerados procedimentos 

não compatíveis com as regras do SIA e possibilidade de inclusão de procedimentos extras que venham a ser realizados, registrando o 
profissional, grupo, procedimento, quantidade, CBO e CID10 do atendimento realizado. 

Deve possuir recurso de lista de procedimentos que serão exibidos de acordo com parametrização por CBO com opção de 
informar os realizados e ação para confirmação da produção destes procedimentos. 

Deve permitir o acesso as informações registradas durante o processo de triagem dos pacientes. 
Possuir funcionalidade para impressão da ficha clínica do paciente e de seu prontuário do atendimento atual ou completo. 
Deve permitir assinar digitalmente a ficha clínica ou prontuário gerados em meio eletrônico com a utilização de certificado 

eletrônico válido ICP-Brasil e/ou GOV.BR. 
Deve na impressão do prontuário registrar o objetivo, para quem foi entregue, qual foi o profissional que gerou, data e hora, 

número do documento da pessoa que retirou, campo para informar se o retirante apresentou documento e observações e emissão de 
recibo para assinatura. 

Deve possuir mecanismo para informar o desfecho do atendimento e alteração da prioridade de atendimento do paciente. 
Deve permitir informar data fracionada do desfecho. 
Deve permitir escolher uma classificação de especialidade referente ao atendimento caso não tenha sido informado no início. 
Deve permitir informar o tipo de desfecho cadastrável. 
Campo para informar se foi verificado por médico responsável. 
Campo para registrar observações do desfecho do atendimento. 
Deve permitir assinar digitalmente em meio eletrônico o atendimento com a utilização de certificado eletrônico válido ICP-Brasil 

e/ou GOV.BR. 
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Esta assinatura assinará os dados salvos no banco de dados impossibilitando sua alteração, garantindo desta forma a 
invalidação das informações caso estes dados sejam alterados indevidamente. 

Deve possuir ação para validar se o atendimento assinado digitalmente é válido e não sofreu ou adulterações. 
O documento somente poderá ser assinado por profissional detentor de certificado digital válido ICPBrasil ou através certificado 

GOV.BR. 
O certificado a ser utilizado deve estar vinculado em seu cadastro, que no momento do registro será validado através do seu 

CPF. 
O certificado a ser utilizado não pode estar expirado. 
O certificado a ser utilizado não pode estar com problemas de integridade. 
O certificado a ser utilizado não pode estar revogado. 
Deve no momento da assinatura exibir o documento que será assinado para conferência e validação do profissional assinador. 
Deve possuir recurso para o profissional efetuar o gerenciamento de atendimentos não assinados e possa assiná-los caso não 

os tenha conseguido no momento do atendimento. 
Deve possuir registro administrativo para gerenciamento de assinaturas não efetuadas. 
Deve possuir delegação de poder para registro de dados no prontuário. 
Quando atendimento assinado por usuário delegado, este deverá ser assinado posteriormente por usuário delegador. 
O sistema deve ter vinculação e integração com o sistema E-SUS AB, realizando o envio das informações diariamente. 
 
PRONTUÁRIO ODONTOLÓGICO (Funcionalidades mínimas exigidas): 
Permitir que o planejamento do atendimento seja realizado através da apresentação da arcada dentária em modo gráfico com 

cara distinção entre dentes permanentes e dentes decíduos. 
Na arcada dentária deve usar distinção por cores entre procedimentos realizados e procedimentos a serem realizados em cada 

face de cada um dos dentes. 
 Deve permitir que o profissional clique sobre a face de cada dente e registre seu estado inicial bem como os procedimentos a 

serem realizados. 
Deve possuir mecanismo para lançamento de procedimentos para todos os dentes. 
Deve disponibilizar ao odontólogo todas as funcionalidades do prontuário do paciente. 
A aplicação deve permitir que sejam selecionados um ou mais dentes para o lançamento de um ou mais procedimentos. 
A solução ofertada deve possuir mecanismo ou funcionalidade que permita a seleção de uma ou mais faces, pertencentes a um 

ou mais dentes, para informação de um ou mais procedimentos. 
O sistema oferecido deve possuir campo para indicar para cada atendimento se o mesmo foi para: 1ª Consulta Odontológica 

Programática; Escovação Dental Supervisionada; Tratamento Concluído; Urgência; Atendimento a Gestantes; Instalações de Próteses 
Dentárias. 

A solução deve possuir funcionalidade para consulta do histórico de todos os atendimentos em um único odontograma ou ainda, 
cada tratamento realizado em um odontograma. 

A solução deve possuir mecanismo ou funcionalidade que permita a seleção dos dentes no odontograma pelo sextante, 
permitindo que sejam lançados um ou mais procedimentos para um ou mais sextantes. 

A solução deve permitir a seleção de dentes no odontograma por arcada superior ou inferior, permitindo que sejam lançados um 
ou mais procedimentos para a arcada selecionada. 

A solução deve permitir em casos de múltipla seleção no momento de lançamento da condição inicial ou do procedimento 
escolher se quantidade será aplicada para todos os dentes, para cada arcada, para cada sextante, para cada dente ou para cada face 
conforme o enquadramento da seleção. 

O sistema deve ter vinculação e integração com o sistema E-SUS AB, realizando o envio das informações diariamente. 
 
LISTA DE ESPERA (Funcionalidades mínimas exigidas): 
Deve possuir cadastro para os níveis de urgência a serem utilizados nas filas de espera. 
Deve possuir cadastro de Tipos de Lista de Espera. 
Deve possuir mecanismo ou funcionalidade que permitam que as listas sejam alimentadas nos locais de atendimento à 

população. 
Deve permitir que sejam elaboradas listas de espera para cada tipo de serviço disponível na rede de saúde. 
Deve possuir mecanismo para marcação das consultas da lista de espera em lote, permitindo que o operador selecione uma ou 

mais pessoas da lista e determine em que agenda de atendimento as mesmas devem ser inseridas. 
Deve alertar ao operador possíveis problemas na marcação de consultas em lote como em casos de falta de horários 

disponíveis. 
A solução deve possuir mecanismo que permita a publicação das listas de espera para consultas públicas (sem necessidade de 

login) ao sistema. 
Deve possuir mecanismo que permita parametrizar quais listas deverão estar abertas para consultas públicas. 
Deve possuir mecanismo de parametrização que permita configurar que campos devem ser listados nas consultas públicas 

contento, no mínimo, os seguintes campos: número do protocolo de atendimento; código do paciente; nome do paciente; nome social do 
paciente; nome da mãe; iniciais do nome do paciente; iniciais do nome social do paciente; iniciais do nome da mãe; data de nascimento; 
número do cartão nacional de saúde; número do CPF. 
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A rotina de trabalho da lista de espera deve permitir configuração, para que alguns tipos de lista exijam regulação, enquanto 
outros tipos permitam apenas o fluxo simples. 

Quando a lista de espera usar regulação, deve permitir que seja parametrizado se a regulação é opcional ou obrigatória. 
Quando se trabalhar em listas de espera de regulação obrigatória, o sistema deve permitir ao médico regulador reclassificar a 

prioridade do atendimento na lista de espera, além de autorizar ou negar o atendimento, mediante justificativa. 
 
AÇÕES PROGRAMÁTICAS EM SAÚDE (Funcionalidades mínimas exigidas): 
Deve possuir mecanismo para cadastramento de ações para cada programa existente na rede municipal de saúde. 
Deve possuir funcionalidade para cadastramento dos pacientes, com seus programas, suas receitas de materiais e 

medicamentos com suas respectivas datas de validade. 
Deve possuir mecanismo para gerenciamento de receitas, permitindo sua renovação por um período determinado. 
Deve possuir mecanismo para geração de roteiros de entrega de medicamentos para os pacientes inseridos em ações 

programáticas por programa de saúde, bairro, rua, paciente e período de validade. 
Deve possuir funcionalidade para geração dos kit’s a serem entregues para cada paciente contendo seus materiais e 

medicamentos. 
Deve permitir que mais de um roteiro seja criado com os mesmos filtros, inserindo nele apenas as receitas ainda não atendidas 

por roteiros anteriores. 
A aplicação deve possuir funcionalidade para emissão dos recibos de entrega para cada paciente contendo no mesmos 

informações sobre os medicamentos e materiais contidos no kit. 
A solução deve possuir funcionalidade para baixa automática do estoque dos materiais e medicamentos contidos nos kit’s 

entregues. 
Deve possuir mecanismo para acompanhamento visual em formato de gráfico da evolução das dispensações por ano mês dentro 

de cada ano. 
Deve possuir mecanismo para acompanhamento visual em formato gráfico, mostrando a os valores consumidos com materiais e 

medicamentos dispensados. 
Deve possuir mecanismo para acompanhar através de mapas os locais onde são entregues os medicamentos. 
Deve permitir que os pacientes em cada programa possam ser desativados e, desta forma, suas receitas desconsideradas de 

novas elaborações de roteiro e montagem de kits. 
Deve possuir campos para identificar a data de cadastro dos pacientes em cada programa, a data de atualização dos seus dados 

em cada programa bem como a data da baixa de cada paciente em cada programa. 
O sistema deve possuir locais para informação do número da renovação da receita em cada programa, competência da receita e 

competência da validade. 
A montagem do kit deve ser feita através de um processo de linha de montagem, visando otimizar o fluxo de trabalho, de forma a 

atender ao menos as seguintes etapas: geração dos kits, confecção dos kits, conferência dos materiais, registro da dispensação do kit 
para o entregador, e registro da entrega do kit ao destinatário. 

O sistema deve permitir que todas as etapas da montagem do kit sejam registradas com utilização de login e senha. 
A solução ofertada deve permitir que todas as etapas da montagem os kits sejam registrados com uso e biometria para validação 

do usuário responsável pela mesma. 
A aplicação ofertada deve possuir mecanismo de configuração que impeça a geração do BPA com informações incorretas, que 

possam gerar glosa no pagamento dos procedimentos realizados pela contratante. 
Deve permitir que sejam gerados arquivos de envio de cobrança do BPA, contendo procedimentos de competências passadas 

que ainda não foram enviados. 
A aplicação deve gerar o arquivo de cobrança do BPA nos padrões determinados para importação pelos sistemas do Ministério 

da Saúde. 
 
IMUNIZAÇÕES / VACINAS (Funcionalidades mínimas exigidas): 
Deve possuir funcionalidade para cadastro das doses de vacinas a serem fornecidas. 
Deve possuir mecanismo ou funcionalidade para cadastramento dos calendários a serem utilizados no sistema de imunizações. 
Deve possuir cadastro de imunizações indicando a vacina, a dose, descrição, faixas etárias e sexo para cada imunização. 
Deve possuir mecanismo ou funcionalidade para cadastro das faixas etárias a serem utilizadas na criação das imunizações. 
Deve possuir mecanismo para cadastro dos tipos de baixa a serem utilizados pela imunização. 
Deve possuir mecanismo para cadastro de grupos para imunização. 
Deve possuir funcionalidade para gerenciamento das salas de vacinação disponíveis da rede municipal de saúde contendo seu 

nome e a unidade de saúde onde está localizada. 
Deve possuir cadastro detalhado de tempos para utilização nos calendários de vacinação contento a descrição, o calendário de 

vacinação onde será utilizado, idade inicial e final e anos, mês inicial e final, dia inicial e final. 
Deve controlar o estoque de imunizações por lote e validade. 
Deve possuir cadastro de vacinas contendo seu nome, sua abreviatura e a ordem que o a mesma será impressa na carteira de 

vacinação do paciente. 
Deve possuir mecanismo de avisos a serem ativados sempre que um paciente, que já possua carteira de vacinação com alguma 

vacina em atraso, seja relacionado em qualquer operação dos demais módulos do sistema, alertando ao operador sobre para que o 
paciente seja encaminhado para a sala de vacinação. 
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Deve possuir mecanismo para gerenciamento e emissão das carteiras de vacinação utilizando cores para diferenciação entre 
vacinas em dia, atrasadas e futuras, contendo o número de dias restantes para aplicação e data das imunizações já realizadas. 

A carteira de vacinação deve permitir que sejam lançadas outras vacinas esporádicas que não fazem parte do calendário de 
vacinação normal dos pacientes. 

A aplicação deve possuir mecanismo que permita o lançamento de vacinas através de planilhas de digitação contendo o 
paciente, a carteira de vacinação, se a paciente estava em gestação, profissional que realizou a imunização, imunização, dose, 
lote/validade da imunização e quantidade. 

Deve possuir mecanismo para registrar entradas de imunizações, alimentando automaticamente o estoque. 
Deve possuir mecanismo para gerenciar o processo de acertos de estoque em imunizações.  
Deve possuir rotina ou funcionalidade para registro de transferências de imunizações entre as salas de vacinação. 
Deve possuir rotina para gerenciamento de saídas de imunizações contendo a sala de vacinação a competência e da data de 

saída. 
Deve possuir relatório de balanço físico de imunizações por sala de imunização. 
Deve possuir relatório para emissão do Boletim de Imunizações. 
Deve possuir relatório de imunizações por bairro. 
Deve possuir relatórios que permitam a visualização do estoque de imunizações em outras competências. 
Deve possuir relatórios para acompanhamentos das imunizações por lote e validade. 
Deve possuir mecanismo ou funcionalidade que permita o acompanhamento da movimentação do estoque de imunizações por 

sala de imunização, imunização e motivo de baixa. 
Deve possuir mecanismo de agendamento para aplicação de imunizantes em pacientes atendidos. 
 
SAÚDE DA FAMÍLIA (Funcionalidades mínimas exigidas): 
O software deve realizar a emissão de relatórios para monitoramento dos indicadores do Programa Previne Brasil. 
Deve possuir mecanismo para importação dos dados do SIAB do Ministério da Saúde. 
Deve possuir mecanismo para exportação dos dados para o SIAB do Ministério da Saúde. 
Deve permitir o cadastro das Áreas, Micro Áreas e equipes do PACS/PSF. 
Deve possibilitar o cadastramento de Famílias e seus integrantes, obtendo as informações de situação de moradia e saneamento 

das famílias, condições referidas dos pacientes conforme o sistema SIAB do Ministério da Saúde. 
Deve possuir funcionalidade para registro das informações coletadas através da ficha A. 
Deve possuir funcionalidade para emissão dos relatórios SSA2 e PMA2 com base em informações coletadas. 
Deve possuir mecanismo ou funcionalidade que impeça que mesmos pacientes sejam inseridos em mais de uma família. 
Deve possuir indicadores gráficos para o acompanhamento do número de pacientes e número de famílias cadastradas por 

unidade de saúde, equipe, ano, mês e dia. 
Deve permitir acompanhamento do histórico dos dados, permitindo a separação dos dados por segmento, área e equipe. 
Deve possuir mecanismo de monitoramento, mostrando todos os indicadores de saúde separados em gestantes, infância e Idade 

Adulta/Velhice em formato gráfico. Cada indicador deve conter a Situação atual do município, sua média histórica e o parâmetro utilizado 
para o cálculo da situação atual. 

Possuir indicador gráfico de Gestação em Menores de 20 anos de Idade, contendo média histórica, valor por ano, e sua 
classificação segundo a OMS, para o município, seus segmentos, áreas e micro áreas. 

Indicador de Percentual de Ultrassonografia Obstétrica, contendo média histórica, valor por ano, e sua classificação segundo a 
OMS, para o município, seus segmentos, áreas e micro áreas. 

Indicador de Percentual de Cobertura Pré-natal pelo PSF, contendo média histórica, valor por ano, e sua classificação segundo a 
OMS, para o município, seus segmentos, áreas. 

Indicador Percentual de Gestantes Acompanhadas, contendo média histórica, valor por ano, e sua classificação segundo a OMS, 
para o município, seus segmentos, áreas e micro áreas. 

Indicador Percentual de Gestantes com Pré-Natal no Mês, contendo média histórica, valor por ano, e sua classificação segundo a 
OMS, para o município, seus segmentos, áreas e micro áreas. 

Indicador Percentual de Gestantes com Vacina em Dia, contendo média histórica, valor por ano, e sua classificação segundo a 
OMS, para o município, seus segmentos, áreas e micro áreas. 

Indicador Percentual de Gestantes com Início do Pré-Natal no Primeiro Trimestre, contendo média histórica, valor por ano, e sua 
classificação segundo a OMS, para o município, seus segmentos, áreas e micro áreas. 

Indicador da Taxa DHEG grave por 1000 Gestantes, contendo média histórica, valor por ano, e sua classificação segundo a 
OMS, para o município, seus segmentos, áreas. 

Indicador da Taxa de Doença Hemolítica Perinatal por 1000, contendo média histórica, valor por ano, e sua classificação segundo 
a OMS, para o município, seus segmentos, áreas. 

Indicador Percentual de Recém-Nascidos com Baixo Peso ao Nascer, contendo média histórica, valor por ano, e sua 
classificação segundo a OMS, para o município, seus segmentos, áreas e micro áreas. 

Indicador Percentual de Aleitamento Exclusivo, contendo média histórica, valor por ano, e sua classificação segundo a OMS, 
para o município, seus segmentos, áreas e micro áreas. 

Indicador da Taxa de Mortalidade Infantil Neonatal por 1000 Nascidos Vivos, contendo média histórica, valor por ano, e sua 
classificação segundo a OMS, para o município, seus segmentos, áreas. 
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Indicador da Taxa de Óbitos por Violência em População de 10 a 19 anos por 100000, contendo média histórica, valor por ano, e 
sua classificação segundo a OMS, para o município, seus segmentos, áreas e micro áreas. 

Indicador da Taxa de Hospitalização por Abuso de Álcool em População com mais de 15 Anos por 100000, contendo média 
histórica, valor por ano, e sua classificação segundo a OMS, para o município, seus segmentos, áreas e micro áreas. 

Indicador de Prevalência de Alcoolismo Referido em População com 15 Anos ou mais, contendo média histórica, valor por ano, 
para o município, seus segmentos, áreas e micro áreas. 

Indicador da Taxa de Hospitalizações Psiquiátricas em Pessoas com Mais de 15 Anos por 1000, contendo média histórica, valor 
por ano, e sua classificação segundo a OMS, para o município, seus segmentos, áreas e micro áreas. 

Indicador do Percentual de Diabéticos Cadastrados sobre Número de Diabéticos Esperados, contendo média histórica, valor por 
ano, e sua classificação segundo a OMS, para o município, seus segmentos, áreas e micro áreas. 

Indicador do Percentual de Diabéticos Acompanhados, contendo média histórica, valor por ano, e sua classificação segundo a 
OMS, para o município, seus segmentos, áreas e micro áreas. 

Indicador do Percentual de Hipertensos Cadastrados sobre Número de Hipertensos Esperados, contendo média histórica, valor 
por ano, e sua classificação segundo a OMS, para o município, seus segmentos, áreas e micro áreas. 

Indicador do Percentual de Hipertensos Acompanhados, contendo média histórica, valor por ano, e sua classificação segundo a 
OMS, para o município, seus segmentos, áreas e micro áreas. 

Indicador do Percentual de Hospitalizações por Complicações do Diabetes em Cadastrados, contendo média histórica, valor por 
ano, e sua classificação segundo a OMS, para o município, seus segmentos, áreas e micro áreas. 

Indicador do Percentual de Hospitalizações por Diabetes por 10000 Pessoas Acima de 40 Anos, contendo média histórica, valor 
por ano, e sua classificação segundo a OMS, para o município, seus segmentos, áreas e micro áreas. 

Indicador da Taxa de Acidente Vascular Cardíaco por 1000 Hipertensos, contendo média histórica, valor por ano, e sua 
classificação segundo a OMS, para o município, seus segmentos, áreas.  

Indicador da Taxa de Infarto por 1000 Hipertensos, contendo média histórica, valor por ano, e sua classificação segundo a OMS, 
para o município, seus segmentos, áreas. 

Indicador da Taxa de Acidente Vascular Cardíaco em População com mais de 40 Anos por 10000, contendo média histórica, valor 
por ano, e sua classificação segundo a OMS, para o município, seus segmentos, áreas. 

Indicador da Taxa de Infarto em População com mais de 40 Anos por 10000, contendo média histórica, valor por ano, e sua 
classificação segundo a OMS, para o município, seus segmentos, áreas. 

Indicador do Percentual de Cobertura de Citologia Cérvico Vaginal, contendo média histórica, valor por ano, e sua classificação 
segundo a OMS, para o município, seus segmentos, áreas. 

Possuir indicador do Percentual de Citologia Oncótica NIC III, contendo média histórica, valor por ano, e sua classificação 
segundo a OMS, para o município, seus segmentos, áreas. 

Deve possuir indicador da Taxa de Fratura de Colo de Fêmur por 1000 Pessoas com mais de 50 Anos, contendo média histórica, 
valor por ano, e sua classificação segundo a OMS, para o município, seus segmentos, áreas. 

Possuir indicador de Prevalência de Tuberculose, contendo média histórica, valor por ano, e sua classificação segundo a OMS, 
para o município, seus segmentos, áreas e micro áreas. 

Possuir indicador de Prevalência de Hanseníase, contendo média histórica, valor por ano, e sua classificação segundo a OMS, 
para o município, seus segmentos, áreas e micro áreas. 

Possuir indicador do Percentual de Hanseníase com Grau de Incapacidade II e III, contendo média histórica, valor por ano, e sua 
classificação segundo a OMS, para o município, seus segmentos, áreas e micro áreas. 

Possuir indicador da Taxa de Hospitalização por Todas as Causas, contendo média histórica, valor por ano, e sua classificação 
segundo a OMS, para o município, seus segmentos, áreas e micro áreas. 

Possuir indicador do Percentual de Crianças Até 1 Ano Desnutridas, contendo média histórica, valor por ano, e sua classificação 
segundo a OMS, para o município, seus segmentos, áreas e micro áreas. 

Possuir indicador do Percentual de Crianças de 1 a 2 Anos Desnutridas, contendo média histórica, valor por ano, e sua 
classificação segundo a OMS, para o município, seus segmentos, áreas e micro áreas. 

Possuir indicador do Percentual de Crianças Até 1 Ano com Vacina em Dia, contendo média histórica, valor por ano, e sua 
classificação segundo a OMS, para o município, seus segmentos, áreas e microáreas. 

Possuir indicador do Percentual de Crianças de 1 a 2 Anos com Vacina em Dia, contendo média histórica, valor por ano, e sua 
classificação segundo a OMS, para o município, seus segmentos, áreas e micro áreas. 

 
PAINEL MULTIMÍDIA (Funcionalidades mínimas exigidas): 
A aplicação deve possuir mecanismo de Painel para utilização nas salas de espera dos pontos de atendimento da contratante. 
O painel multimídia deverá chamar o paciente através do seu nome indicando para qual consultório ou sala que deverá se 

deslocar para ser atendido. 
O painel deve permitir que sejam inseridas informações ou vídeos a serem exibidos nas salas de espera entre um atendimento e 

outro. 
A alimentação das informações da fila de atendimento deverá ser realizada automaticamente pelo sistema, com base no 

processo da recepção do paciente e da definição de grau de risco realizado na triagem, sem que seja necessária a intervenção de 
qualquer operador. 
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Deve possuir no momento da implantação informações visuais relacionadas com o formato de atendimento e triagem (baseado 
no protocolo de Manchester) com objetivo de orientar aos pacientes na maneira como as filas de atendimento serão estabelecidas, para 
serem exibidos nas salas de espera onde o painel será utilizado. 

 
BUSINESS INTELLIGENCE (Funcionalidades mínimas exigidas): 
Deve ser baseado em conceito de datawarehouse (armazém de dados). 
A solução de BI ofertada deve permitir a conectividade com sistema gerenciador de qualquer banco de dados. 
Deve permitir a integração de dados e informações de múltiplas fontes heterogêneas ou não.  
Deve possuir mecanismo para controle de conteúdo e de acesso. 
A solução deve permitir o gerenciamento das fontes de dados, dos módulos analíticos, dos metadados e das estruturas 

informacionais (Cubos). 
Deve possuir repositório de metadados centralizado e único. 
Deve possuir mecanismo ou funcionalidade para a geração de scripts de extração para múltiplos sistemas gerenciados de 

bancos de dados. 
Deve possuir mecanismo ou funcionalidade para criação dos processos de ETL (extração, transformação e carga). 
Deve possuir funcionalidade ou ferramenta para gerenciamentos dos modelos de informação. 
Deve permitir a integração de bases de dados heterogêneas. 
Possuir funcionalidade ou mecanismo para construção e gerenciamento dos metadados. 
Deve permitir o acompanhamento da execução dos processos de ETL via e-mail. 
Deve possuir mecanismo ou funcionalidade para agendamento de execução de relatórios e processos de ETL por mês, data, 

semana, dia da semana, dia do mês e horário. 
Deve permitir a execução de mais de um processo simultâneo. 
Deve possuir mecanismo ou funcionalidade de área de trabalho, onde ficarão armazenados os resultados dos relatórios 

agendados e demais informações sobre agendamentos dos usuários. 
Deve possuir ferramenta específica para realização de análise de desempenho dos modelos de informação. 
Deve possuir funções para cálculo de variações e tendências. 
Deve permitir a criação de gráficos em formatos variados. 
Deve permitir a criação de alertas e indicadores automáticos. 
Deve permitir a impressão instantânea em vários formatos, no mínimo em pdf, planilhas Excel, texto, csv files. 
Deve permitir a publicação da informação em intranet e internet. 
Deve permitir a criação de formulários estruturados para entrada de dados manuais para geração de informações cruzadas. 
Possuir função ou mecanismo para geração de Curvas ABC instantâneas. 
Permitir a execução multiplataforma tanto para aplicação quanto para o banco de dados a ser utilizado como repositório das 

informações. 
 
CONSULTA GERAL (Funcionalidades mínimas exigidas): 
Deve permitir a consulta das atividades dos usuários do SUS. 
Emitir de forma sintética ou detalhada o histórico dos usuários. 
 
PORTAL COM INFORMAÇÕES DA SAÚDE (Funcionalidades mínimas exigidas): 
Deve apresentar informações gerenciais sobre os dados coletados pelo sistema, que serão disponibilizados para acesso através 

do browser, e em tempo real. 
Sistema deve possuir consultas apresentadas no formato de gráficos. 
No sistema deve existir consulta gráfica de dispensação de medicamentos por faixa etária de paciente.  
Deve possuir mecanismo de cadastramento de metas flexível, permitindo que a contratante possa criar as suas próprias metas 

para acompanhamento. 
As consultas necessárias para o acompanhamento das metas devem ser apresentadas em gráficos. 
Deve possuir consultas de dados estatísticos com os filtros de período, bairro, unidade, sexo, faixa etária e procedimento. 
Deve disponibilizar os locais de atendimento da SMS que prestam determinado tipo de atendimento e os dias em que estará 

disponível. 
Deve apresentar os procedimentos realizados por faixa-etária e sexo. 
Deve possuir gráficos contendo as movimentações de consumo dos materiais e medicamentos por bairro. 
Deve possuir gráficos demonstrando o consumo de medicamentos por faixa etária, UPS, bairro. 
Deve gerar gráficos de acompanhamento baseado na movimentação mensal extraídas dos atendimentos ambulatoriais de 

procedimentos registrados nas movimentações diárias realizadas nas unidades de saúde do Município, como consultas médicas, 
odontológicas, enfermagem e demais procedimentos e serviços realizados, específicos e ainda o número de casos por faixa-etária, sexo, 
por profissional, por unidade de atendimento, etc. 

Espaço para divulgação das filas de espera por atendimento (vinculado ao módulo regulação com informações em tempo real). 
Espaço para divulgação de informes, notícias, arquivos e imagens. Deve ter módulo de acesso para atualização do portal 

diretamente pela contratante. 
 
CAPTAÇÃO DE DADOS MÓVEIS (Funcionalidades mínimas exigidas) 
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O aplicativo deve funcionar nos dispositivos móveis sob as plataformas ANDROID e iOS, de acordo com equipamento utilizado 
pela Secretaria de Saúde de Veranópolis. 

O aplicativo deve funcionar off-line, não necessitando de internet ou outro tipo de rede para funcionamento, exceto para enviar e 
receber com o servidor. 

O aplicativo deve solicitar usuário e senha para conectar-se ao servidor e para acesso ao aplicativo.  
O aplicativo deve gerenciar a micro área de cada agente de saúde. 
O aplicativo deve receber do servidor todos os dados cadastrais dos domicílios, famílias e seus componentes, do servidor 

referentes a micro área do agente de saúde que opera o dispositivo móvel. 
O aplicativo deve alertar quando existem dados para serem sincronizados. 
O aplicativo deve possibilitar o envio dos registros novos ou atualizados para o servidor e receber e fazer atualizações de dados 

mais atuais daqueles que os que o aplicativo está gerenciando. 
O aplicativo dever ser totalmente compatível ao E-SUS. 
O aplicativo deve estar disponível na loja virtual Google Play/App Store com download gratuito para instalação e atualização. 
O aplicativo deve relacionar todos os domicílios que a micro área possui cadastrados. 
O aplicativo deve possuir diversas formas de pesquisa de domicílios, tais como logradouro, bairro ou mesmo pelo nome do chefe 

de cada família. 
O aplicativo deve possibilitar inclusão de novos ou atualização de dados cadastrais de cada Domicilio, no formato exigido pelo E-

SUS. 
O aplicativo deve possibilitar inclusão de novos ou atualização de dados cadastrais das famílias que o domicílio possui, tantas 

quantas forem em cada domicílio. 
O aplicativo deve possibilitar inclusão de novos ou atualização de dados cadastrais de cada componente do domicílio e informar 

a qual família ele pertence. 
O aplicativo deve possibilitar informar qual usuário é o chefe da família. 
O aplicativo deve possibilitar o agente de saúde gerenciar suas visitas domiciliares, no formato ESUS. 
O aplicativo deve possibilitar ao agente de saúde saber quais domicílios já foram visitados por ele e qual foi a última dada da 

visita efetuada em cada um. 
O aplicativo deve solicitar os dados da visita domiciliar seguindo o modelo especificado pelo E-SUS. 
O aplicativo deve realizar as validações necessárias para manter o preenchimento dos dados com a mínima possibilidade de 

erros. 
O aplicativo deve possuir tabela cadastral de todos os estados e municípios do Brasil e para essas duas tabelas, uma forma de 

pesquisa que faça o trabalho de auto completar, facilitando a seleção do registro desejado. 
O aplicativo deve capturar o posicionamento das coordenadas GPS sempre que a agente de saúde iniciar uma Visita Domiciliar. 
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ANEXO II 
 

 
DECLARAÇÕES 

 
 
                       (Nome da empresa/ pessoa física) ......................................................................., CNPJ/ CPF n.º 
...................................................., sediada.............................................(endereço completo), na qualidade de licitante do presente processo 
licitatório, EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 041/2025 que: 
 
1- Declara, sob as penas da lei, conforme art. 63, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, que está ciente e cumpre plenamente os requisitos da 
habilitação e pela veracidade dos fatos. 
 
2- Declara, sob as penas da lei, de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, de acordo com art. 63, inciso IV da Lei 14.133/2021  
 
OU 
 
Declara, para fins do disposto no art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021, que possui menos de 100 (cem) empregados, estando, 
portanto, desobrigada ao cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitados da 
Previdência Social, nos termos do art. 93 da Lei Federal nº 8.213/1991. 
 
3- Declara, sob as penas da lei, de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
 
4- Declara, sob as penas da lei, de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições do edital para o cumprimento das 
obrigações objeto da licitação. 
 
5- Declara, para os fins de direito, na qualidade de licitante do presente processo licitatório, que, em cumprimento ao inciso XXXIII, do 
artigo 7º da Constituição Federal combinado ao inciso VI do artigo 68 da Lei 14.133/2021, não possuímos em nosso quadro funcional 
pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos. 
 
6- Declara, sob as penas da lei, declara que pretende utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar 123, de 14 de 
dezembro de 2006, de que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte. (Se ME/EPP). 
 
7- Declara, sob as penas da lei, que não possui vínculo empregatício com órgão ou entidade pública da administração direta e indireta e 
que não possui em seu quadro societário servidor da ativa, ou empregado de empresa pública, ou de sociedade de economia mista. 
 
8- Declara que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, 
por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
 
9- Declara, para os fins de direito, na qualidade de licitante do presente processo licitatório que, cumpre com a legislação do MINISTÉRIO 

DE TRABALHO de que está em dia com os seguintes documentos: PGR – Programa de Gerenciamento de Riscos e com o PCMSO – 

Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional. 

 
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 
 
  Local e data. 
 
______________________________________________________________ 
Nome completo e assinatura do representante legal da empresa 
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ANEXO III 
PROVA DE CONCEITO 

 
A seguinte prova de conceito, visa pactuar as necessidades solicitadas em licitação pela efetiva comprovação de que o sistema 

atende o que é pedido. 

A prova de conceito é composta de 50 itens, com pontuação de 2 pontos percentuais por item, que deverão ser demonstrados 

em uma base de dados homologada e funcional, em ambiente web, através de conexão com internet. Não será aceito uma base de 

dados desktop, ou seja, instalada no próprio computador. 

Conforme previsto em edital, a empresa deverá atingir um percentual de 90% de itens funcionais. 

Esta prova de conceito será realizada pela comissão designada, e seguirá assinada por todos, ao final do teste. 

 

1. DEMONSTRE AS FUNCIONALIDADES A SEGUIR: 

Cadastros Gerais S /N 

1. Demonstrar que o sistema funciona em ambiente web, acessível pelos navegadores comuns do mercado.  

2. Demonstrar que o sistema possui mecanismo de acesso seguro dos usuários, utilizando medidas de dupla 
autenticação no acesso. 

 

3. Demonstrar que o sistema possui cadastro de cidadãos conforme regras do cadastro compatível com e-SUS.  

4. Demonstrar que é possível a compatibilização dos relatórios e impressões com características visuais e identificação 
do município. 

 

Integrações  

5. Demonstrar que o sistema possui integração com o serviço do CADWEB que permita a importação de dados de 
cadastro de cidadão através da pesquisa por CPF ou CNS. 

 

6. Demonstrar que o sistema possui integração com o serviço SI-BNAFAR que permite o envio de informações da 
assistência farmacêutica conforme regras da Portaria GM/MS nº 5.713, de 9 de dezembro de 2024, que alterou a 
Portaria de Consolidação nº 1, disponibilizando informações de extrato de sucesso de envio, problemas de envio, 
atualizações de base e outras necessárias para o bom funcionamento. 

 

7. Demonstrar que o sistema possui integração com serviço de autenticação e-GOV para permitir identificação de 
acessos e realização de acessos na plataforma. 

 

8. Demonstrar que o sistema possui integração com sistema e-SUS AB PEC automática e configurável, permitindo a 
alimentação de informações de todo o serviço de atendimento para validação local e envio ao ministério da saúde.  

 

9. Demonstrar que o sistema possui integração com serviço de envio de vacinação para base federal de imunizações.  

10. Demonstrar que o sistema possui integração com serviço da receita federal para importação de dados de 
fornecedores através da informação de CNPJ. 

 

11. Demonstrar que é possível a exportação de produção para o sistema RAAS.  

12. Demonstrar que é possível a exportação de produção para o sistema BPA compatível com SIA.  

13. Demonstrar que é possível a integração com serviço de e-mail para envio automático de relatórios e avisos.  

Acolhimento e Atendimento  

14. Demonstrar que o sistema possui módulo e agendamento com disponibilidade de várias agendas por profissional, 
com controle de tempo entre consultas e controle de cotas físicas e financeiras por agenda, confirmação de chegada 
do cidadão e identificação de cidadãos faltantes. 

 

15. Demonstrar que o sistema possui lista de espera de atendimento com identificação de nome/nome social, idade, 
tempo de espera por atendimento, serviço pretendido, status, profissional do atendimento, característica do cidadão 
(Criança, Adulto, Gestante, Idoso, PCD, PNE). 

 

16. Demonstrar que o sistema possui painel de chamadas que realiza o chamamento por voz robotizada do nome do 
paciente e identificação da sala de atendimento, com opção de informação de emergência e disponibilização de 
informativos por meio de imagens ou vídeos. 

 

17. Demonstrar que o sistema possui função de acolhimento do paciente com campos específicos para consulta de 
histórico de acolhimentos, identificação de alergias, indicação da queixa, indicação dos sinais vitais, indicação de 
características visuais, classificação do risco, procedimentos e conduta, com opção de agendamento em tela para 
retorno futuro e impressão de declaração de comparecimento. 

 

18. Demonstrar que o sistema possui função de atendimento com tele chamada dentro do prontuário eletrônico, capaz de 
enquanto tem a câmera funcionando, conseguir ir adicionando informações ao prontuário. 

 

19. Demonstrar que na emissão de receita seja possível possuir grupos de medicamentos relacionados a grupos de CID-
10, que é possível duplicar receitas anteriores e visualizar o histórico de dispensação de medicamentos da farmácia. 

 

Transporte  

20. Demonstrar que é possível o cadastro de motorista com identificação pessoal, da CNH com data de vencimento da 
CNH e categoria da CNH. 

 

21. Demonstrar que é possível o cadastro de destinos (estabelecimentos) vinculados a cidades de destino.  
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22. Demonstrar que é possível a criação de viagens com identificação do veículo, motorista (compatível com veículo), 
indicação de pacientes com vários destinos e vários acompanhantes.  

 

Imunização  

23. Demonstrar que o sistema possui cadastro dos imunizantes.  

24. Demonstrar que o sistema possui calendário vacinal no padrão nacional.  

25. Demonstrar que o sistema permite visualizar em tela os imunizantes do cidadão aplicados e os em atraso, permitindo 
realizar o registro de novas aplicações como também o registro de aprazamentos futuros. 

 

26. Demonstrar que o sistema realiza o controle de estoque das doses aplicadas com informações de fabricante e lote.  

27. Demonstrar que o sistema possui funcionalidade que permita a criação de grupos de público-alvo para campanhas, 
com indicação de etapas por bairro ou área. 

 

28. Demonstrar que o sistema possui painel de acompanhamento de meta de aplicação de vacina por imunobiológico.  

Farmácia  

29. Demonstrar que o sistema permite a entrada no estoque através do arquivo xml da nota ou algum outro meio.  

30. Demonstrar que o sistema controla o estoque por lote/série dos subitens.  

31. Demonstrar que o sistema permite visualização da rastreabilidade de itens, subitens, lotes, em tela, de maneira 
conexa, sem necessidade de impressão de relatórios para esta função. 

 

32. Demonstrar que o sistema realiza alertas no momento da dispensação relacionado a quantidade disponível que o 
cidadão ainda possui com base na última dispensação. 

 

Vigilância  

33. Demonstrar que o sistema permite o cadastramento de fiscais de vigilância sanitária.  

34. Demonstrar que o sistema possui funcionalidade que permite a realização de inspeções.   

35. Demonstrar que o sistema permite o recebimento de denúncias anônimas com indicação de empresas.  

Regulação  

36. Demonstrar que o sistema de regulação permite a criação de especialidades, com vinculação de vários 
procedimentos, indicação se a fila é municipal ou estadual, se é exigido regulação ou não, e a faixa etária permitida 
na fila. 

 

37. Demonstrar que o sistema de regulação permite a configuração dos procedimentos com base na tabela SIGTAP, 
permitindo ainda a criação de novos procedimentos e vinculação de códigos SIGATP. 

 

38. Demonstrar que o sistema permite a regulação das filas por profissional de saúde, que classifica o risco de cada 
solicitação de inclusão. 

 

39. Demonstrar que o sistema permite a devolução dos processos pelo profissional de saúde diretamente ao solicitante 
via sistema para realização de ajustes. 

 

40. Demonstrar que o sistema permite a configuração de agendas por especialidade, com indicação de múltiplos 
prestadores. 

 

41. Demonstrar que o sistema permite o controle de agendas por quantidades limites.  

42. Demonstrar que a inclusão de pacientes em fila pode ser realizada diretamente pela integração com prontuário 
eletrônico sem necessidade de inclusão manual. 

 

Sistema de Avisos  

43. Demonstrar que o sistema possui mecanismo de envio de mensagens de texto via whatsapp e e-mail.  

44. Demonstrar que o sistema possui mecanismo de envio automático de mensagens de avisos para consulta agendada.  

45. Demonstrar que o sistema possui mecanismo de envio automático de mensagens de aviso de vacinação em atraso.  

Portal de Transparência  

46. Demonstrar que o sistema possui portal de transparência de acesso público.  

47. Demonstrar que o portal de transparência permite a divulgação de fotos, vídeos textos informativos.  

48. Demonstrar que o portal de transparência possui funcionalidade de divulgação de medicações disponíveis vinculadas 
ao módulo de farmácia que exibem informações em tempo real. 

 

49. Demonstrar que o portal de transparência possui funcionalidade de divulgação de filas de espera vinculadas ao 
módulo de regulação que exibem informações em tempo real. 

 

50. Demonstrar que o portal de transparência permite a utilização de ouvidoria online para denúncias, sugestões ou 
reclamações. 

 

 

RESULTADOS: SIM_______ 

NÃO ______ 

PERCENTUAL CUMPRIDO______ 
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ANEXO IV 
 

MODELO DE PROPOSTA FINANCEIRA 
 
 
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: 
CNPJ: 
ENDEREÇO: 
RESPONSÁVEL LEGAL: 
DADOS BANCÁRIOS: 
EMAIL PARA CONTATO: 
 

 

ITEM UNID DESCRIÇÃO QTD VLR UNIT VALOR TOTAL 

1 UN Licença de Uso/Implantação do Sistema de Gestão de Saúde 
Pública – incluindo conversão do banco de dados existente no 
município e treinamento presencial com no mínimo 240 horas 

1   

2 MES Locação e manutenção mensal 12   

3 H Hora Técnica para suporte presencial, quando necessário (através 
de orçamento prévio) 

96   

4 UN Hospedagem em Data Center, incluindo Backup diário 12   

5 H Treinamento Presencial - Implantação 240   

  TOTAL ESTIMADO R$  

 
 
VALIDADE DA PROPOSTA: 
 
 
 
 
 
 
      Cidade e data 
 
 
 
 
 
       Assinatura 
 
 
 
 
 
Obs: Anexar planilha de custos, conforme anexo.
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ANEXO V 
 

MINUTA DE CONTRATO 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE VERANÓPOLIS E .......... 
 
Por este instrumento contratual, de um lado o MUNICÍPIO DE VERANÓPOLIS, entidade de direito público interno, com sede 

na Rua Alfredo Chaves, nº 366, nesta cidade, neste ato representado por seu Prefeito Municipal CRISTIANO VALDUGA DAL PAI, de ora 

em diante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro a empresa ____________, estabelecida na rua _________________, 

nº. _____, em ______________ CEP __________, inscrita no CNPJ/MF sob nº. ___________, representada por _____________, inscrito 

sob o CPF nº __________________, de ora em diante denominada simplesmente CONTRATADA, celebram o presente contrato de 

acordo com as cláusulas e condições a seguir estabelecidas e com base na licitação Modalidade de Pregão Eletrônico nº 041/2025, de 13 

de Junho de 2025, e nos termos da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021 e do Decreto Municipal nº 7.142, de 03 de maio de 2022, 

mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
O objeto deste contrato é a contratação de empresa especializada em desenvolvimento de sistemas para a prestação 

dos serviços de consultoria, implantação, treinamento, fornecimento (por meio de locação ou licenciamento), atualização, 
manutenção, acompanhamento e suporte técnico de sistema informatizado específico para a gestão da saúde pública, conforme 
especificações técnicas mínimas constantes no Termo de Referência e Memorial Descritivo - ANEXO I, de acordo com este Edital, e 
seus anexos, que fazem parte integrante desta licitação. 

CLÁUSULA SEGUNDA 
A CONTRATANTE pagará a importância de R$... (...), conforme valores unitários descritos na Cláusula Primeira. 

 
 

CLÁUSULA TERCEIRA 
1. O prazo de vigência da presente contratação será de 60 (sessenta) meses, contatos a partir do dia 20/7/2025, prorrogável 

por igual período, conforme previsto no art. 105, §1º, II, da Lei nº 14.133/2021. 
2. Caso haja prorrogação do prazo contratual, nos termos do art. 107, inciso II, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a 

empresa contratada deverá apresentar os seguintes documentos, devidamente válidos e autenticados, quando não forem apresentados 
em original: 

a) Planilha de Custos atualizada; 
b) Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 
d) Prova de regularidade fiscal junto às Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da contratada, com validade 

não superior a 180 (cento e oitenta) dias, caso não haja prazo expresso na certidão; 
e) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa de 

Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, conforme a Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014; 
f) Certidão negativa de falência ou de recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com 

validade não superior a 60 (sessenta) dias, salvo se outro prazo constar na própria certidão. 
g) Contrato social atualizado e demais documentos solicitados pela Administração, que se fizerem necessários para o 

cumprimento do contrato. 
 
3. Na ocorrência de fatos supervenientes que impactem o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, conforme previsto no 

art. 124 da Lei nº 14.133/2021, poderá ser concedido reequilíbrio mediante requerimento formal da contratada, acompanhado de 
documentação que comprove o desequilíbrio. 

4. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto contratual, salvo nas hipóteses expressamente autorizadas pela 
Administração, conforme o art. 122 da Lei nº 14.133/2021. 

5. Nos contratos com duração superior a 12 (doze) meses, será admitido reajuste do valor contratado, com base em índice 
previamente estabelecido no edital e no contrato, observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data da apresentação 
da proposta ou do último reajuste, conforme o art. 134 da Lei nº 14.133/2021. O índice de reajuste será o IPCA ou outro índice oficial que 
vier a substituí-lo. 
 

CLÁUSULA QUARTA 
1. O pagamento será efetuado mensalmente, em até 15 (quinze) dias contados da data de recebimento da nota fiscal e 

documentação acessória. 

Nota Fiscal referente ao serviço efetivamente realizado; 
GFIP -Relação de Empregados do Tomador Prefeitura Municipal de Veranópolis; 
Guias de Recolhimento do FGTS, INSS, GFIP e da Folha de Pagamento quitada dos empregados envolvidos na realização 

do serviço; 

Documento assinado digitalmente/eletronicamente. Confira as assinaturas no link: https://veranopolis.flowdocs.com.br/public/assinaturas/98AEAB64C47547BDB4302A59DF3B1189



  

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

MUNICÍPIO DE VERANÓPOLIS 

Rua Alfredo Chaves, 366 * Fone/Fax: (54) 3441-1477 
95330-000 * Veranópolis * RS 

O LTCAT – Laudo Técnico das Condições Ambientais do Trabalho. 
1.2. Se houver erros ou omissões na documentação de pagamento, a parte contratada será notificada, sendo todas as falhas 

identificadas para que sejam realizadas as correções necessárias. Nesse cenário, o prazo para o pagamento será interrompido, 
retomando a contagem a partir do momento em que as irregularidades forem corrigidas. 

1.3. Os pagamentos serão efetuados até o décimo quinto dia após a protocolização das notas fiscais correspondentes, por 
meio de depósito em conta corrente. Todas as despesas decorrentes de impostos, taxas, contribuições ou outras serão de 
responsabilidade da parte contratada. Se necessário, haverá retenção de tributos conforme a legislação vigente, sendo os valores 
correspondentes destacados nas Notas Fiscais. 

1.4. Para fins de pagamento, a contratada deverá informar à Tesouraria da Secretaria Municipal de Finanças requisitante, o 
banco, nº. da agência e o nº da conta, na qual será realizado o depósito correspondente. A referida conta deverá estar em nome da 
pessoa jurídica, ou seja, da empresa contratada. 

1.5. Todas as notas fiscais emitidas pela contratada deverão conter, em local de fácil visualização, a indicação do n° do 
contrato e n° do empenho (Documento de Formalização de Demanda) a que se referem. 

1.6. O envio das notas fiscais, bem como documentos de regularidade, deverá ser realizado através do link 
https://veranopolis.flowdocs.com.br na guia "atendimento a fornecedores e envio de notas fiscais. O assunto a ser selecionado é o que 
constar o número de contrato e nome do fornecedor. Na ausência de contrato, deverá ser selecionado como assunto "OUTROS”, 
acrescido do nome da secretaria em que foi entregue o produto. 

1.7. O único formato de arquivo aceito, tanto de notas fiscais quanto documentos de regularidade, será PDF. O contratante a 
qualquer tempo poderá requerer a apresentação da nota fiscal em formato XML. 

1.8. Os preços são considerados completos e abrangem todos os tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições 
fiscais e parafiscais) e despesas. Serão processadas as retenções tributárias nos termos da legislação que regula a matéria. 

  
CLÁUSULA QUINTA 

O dispêndio financeiro decorrente da contratação ora pretendida decorrerá da dotação orçamentária:  
02 PODER EXECUTIVO 
02 10 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
021002 FUNDO MUNICIPAL DA SAÚDE 
10 Saúde 
10 126 Tecnologia da Informação 
10 126 0500 Gestão da Saúde Pública 
10 126 0500 2303 0000 SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS EM SAÚDE PÚBLICA 
11023 3.3.90.40.00SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNIC (FR 40.1.1500) 
1170 3.3.90.40.00SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUN (FR 4500.1.1600) 

 
 

CLÁUSULA SEXTA 
1. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo; 
c) dar causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo 

de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a 

execução do contrato; 
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
1.1. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 1.desta cláusula as seguintes sanções: 
a) advertência; 
b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do objeto contratado; 
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c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão licitante, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos. 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

1.2. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 1. desta cláusula poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
prevista na alínea “b” do mesmo item. 

1.3. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção 
unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme previsto no item 18.2 do presente Edital.  

1.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela 
Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 

1.5. A aplicação das sanções previstas no item 1.2. desta cláusula não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

1.6. Na aplicação da sanção prevista no item 1.2, alínea “b”, desta cláusula, será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

1.7. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 1.2 desta cláusula o contratado será intimado para, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

1.8. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis 
pela comissão, o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

1.9. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, 
protelatórias ou intempestivas. 

1.10. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir 
ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa 
jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

1.11. É admitida a reabilitação do contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, 
cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
b) pagamento da multa; 
c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou 

de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 
d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste artigo. 
1.12. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 1. desta cláusula exigirá, como condição de 

reabilitação do contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 
 

 
CLÁUSULA SÉTIMA 

A contratada deverá manter atualizados, telefone, fax, e-mail e endereço, devendo ser comunicado a Secretaria Municipal de 
Governo - Setor de Licitações, qualquer mudança que, porventura, venha a ocorrer. 

 
CLÁUSULA OITAVA 

1. As Partes deverão, nos termos deste instrumento, cumprir com suas respectivas obrigações que lhes forem impostas de 
acordo com as leis, regras, regulamentos, ordens, decretos, orientações normativas e autorregulamentações aplicáveis à proteção de 
dados pessoais, incluindo, sem limitação, a Lei nº 13.709/2018 (“LGPD”). 

2. As Partes deverão zelar e responsabilizar-se pela proteção à privacidade de dados pessoais, respondendo por danos que 
possam causar, respeitando os deveres de coleta consentida, adequado local de armazenamento, em espaço físico ou ambiente virtual 
seguro, comprometendo-se a adotar medidas de proteção e segurança dos mesmos, com “Legalidade, Justiça e Transparência”. 

3. No desenvolvimento de quaisquer atividades relacionadas com a execução deste instrumento, as partes observarão o 
regime legal vigente da proteção de dados pessoais, empenhando-se em proceder a todo tratamento de dados pessoais que venha a 
mostrar-se necessário ao estrito e rigoroso cumprimento das normas aplicáveis à espécie. 

4. Fica vedado às Partes transferir, compartilhar, comunicar ou de qualquer outra forma facultar acesso, no todo ou em parte, 
os dados pessoais para quaisquer terceiros não relacionados com o objeto deste instrumento, mesmo de forma agregada ou 
anonimizada. 

5. A Parte que der causa, responderá, cível e criminalmente, por toda e qualquer divulgação, revelação, transmissão e/ou 
utilização por escrito, verbal ou por meio eletrônico, no todo ou em parte, da informação/imagem/dado protegido a que tenha acesso em 
razão da prestação de serviços entabulada no presente instrumento. 

6. As Partes deverão manter registro das operações de tratamento de dados pessoais, atendendo o exigido pela legislação e 
pelas regulamentações vigentes. 

7. Ainda que extinto este instrumento, os deveres previstos na presente cláusula devem ser observados pelas Partes, por 
prazo indeterminado, sob pena de responsabilização civil e criminal. 

Documento assinado digitalmente/eletronicamente. Confira as assinaturas no link: https://veranopolis.flowdocs.com.br/public/assinaturas/98AEAB64C47547BDB4302A59DF3B1189



  

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

MUNICÍPIO DE VERANÓPOLIS 

Rua Alfredo Chaves, 366 * Fone/Fax: (54) 3441-1477 
95330-000 * Veranópolis * RS 

 
 

CLÁUSULA NONA 
As hipóteses que constituem motivo para extinção contratual estão elencadas no art. 137 da Lei nº 14.133/2021, que 

poderão se dar, após assegurados o contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO.  
A extinção do contrato poderá ser: 
I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria 

conduta; 
II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que 

haja interesse da Administração; 
III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão 

judicial. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA 
A fiscalização do contrato será exercida pelos servidores designados pela Portaria ............., de ......./........../......, ao qual 

competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso de sua execução e de tudo dará ciência, conforme art. 117, da Lei Federal nº. 
14.133/2021 

A fiscalização dos contratos advindos deste termo será exercida por representante da Administração, ao qual competirá 
dirimir as dúvidas que surgirem no curso de sua execução e de tudo dará ciência, conforme art. 117, da Lei Federal nº. 14.333/2021. 

Não obstante a(s) Contratada(s) seja(m) a(s) única(s) e exclusiva(s) e responsável (veis) pela execução de todos os 
serviços, à Contratante é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais 
ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados.  

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por 
quaisquer irregularidades e na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos. 

Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do presente termo deverão ser prontamente atendidas pela 
Contratada, sem ônus para a Contratante.  

A fiscalização, controle e recebimento será efetuado por servidor/ comissão nomeado (a) posteriormente, que verificarão a 
quantidade/qualidade/adequação/especificação do objeto conforme características descritas, observado o disposto na alínea “a” e “b” do 
inciso II do art. 140 da Lei nº. 14.333/2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
No ato da assinatura do contrato a contratada deverá apresentar documento contendo informações do preposto, que irá 

representá-lo na execução do contrato, conforme prevê o artigo 118 da Lei 14.333/21 e legislação subsequente. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
Na assinatura do contrato a contratada deverá apresentar Declaração de que não foi declarada inidônea para contratar 

com o Poder Público. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
As partes elegem o Foro da Comarca de Veranópolis - RS, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja, para dirimir dúvidas porventura emergentes da presente contratação. 
 

E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que 
o mesmo produza todos os jurídicos e legais efeitos.  
 

 
Veranópolis, .... de ............ de ........... 

 
 
CRISTIANO VALDUGA DAL PAI, 
        Prefeito.        Contratada. 
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ANEXO III 

TERMO DE CONFIDENCIALIDADE E RESPONSABILIDADE 
 

Pelo presente instrumento, a empresa [...], inscrita no CNPJ sob o nº [...], com sede à [...], n° [...], bairro [...] na cidade de [...], 

CEP nº [...], telefone nº [...], endereço [...], e-mail [...], neste ato representada pelo(a) Senhor(a) [...], inscrito no CPF nº [...], se 

compromete junto ao Poder Executivo do Município de Veranópolis, por intermédio do presente TERMO DE CONFIDENCIALIDADE E 

RESPONSABILIDADE, a não divulgar sem autorização, utilizar para si, reproduzir ou dar conhecimento a terceiros, os dados pessoais a 

que tiver acesso na execução do presente contrato em cumprimento à Lei nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados, e alterações 

posteriores, obrigando-se à: 

1. Tratar os dados pessoais a que tiver acesso apenas de acordo com as instruções da CONTRATANTE e em conformidade 

com o aqui estabelecido, e que, na eventualidade, de não mais poder cumprir estas obrigações, por qualquer razão, concorda em 

informar de modo formal este fato imediatamente à CONTRATANTE, que terá o direito de rescindir o contrato sem qualquer ônus, multa 

ou encargo. 

2. Manter e utilizar medidas de segurança administrativas, técnicas e físicas apropriadas e suficientes para proteger a 

confidencialidade e integridade de todos os dados pessoais mantidos ou consultados/transmitidos eletronicamente, para garantir a 

proteção desses dados contra acesso não autorizado, destruição, uso, modificação, divulgação ou perda acidental ou indevida. 

3. Acessar os dados dentro de seu escopo e na medida abrangida por sua permissão de acesso (autorização) e que os dados 

pessoais não podem ser lidos, copiados, modificados ou removidos sem autorização expressa e por escrito da CONTRATANTE. 

4. Garantir, por si ou quaisquer de seus empregados, prepostos, sócios, diretores, representantes ou terceiros contratados, a 

confidencialidade dos dados processados, assegurando que os mesmos, que lidam com os dados pessoais sob responsabilidade do 

CONTRATANTE, mantenham estes de maneira estritamente confidencial e não os utilizem para outros fins, com exceção da prestação 

de serviços ao Município de Veranópolis. Ainda, treinará e orientará a sua equipe sobre as disposições legais aplicáveis em relação à 

proteção de dados. 

5. Os dados pessoais não poderão ser revelados a terceiros, quer direta ou indiretamente, seja mediante a distribuição de 

cópias, resumos, compilações, extratos, análises, estudos ou outros meios que contenham ou de outra forma reflitam referidas 

Informações. 

6. Caso a CONTRATADA seja obrigada por determinação legal a fornecer dados pessoais a uma autoridade pública, deverá 

informar previamente a CONTRATANTE para que esta tome as medidas que julgar cabíveis. 

7. A CONTRATADA deverá notificar a CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas a respeito de: 

7.1. Qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à proteção de Dados Pessoais pela 

CONTRATADA, seus funcionários, ou terceiros autorizados; 

7.2. Qualquer outra violação de segurança no âmbito das atividades e responsabilidades da CONTRATADA. 

8. A CONTRATADA será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de ordem moral e material, bem como 

pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou penalidade imposta à CONTRATANTE e/ou a terceiros diretamente resultantes 

do descumprimento pela CONTRATADA de qualquer das cláusulas previstas neste termo quanto a proteção e uso dos dados pessoais. 

Local e data. 

_______________________________________________ 

Nome do Representante Legal 

Nome da Empresa 
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